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PROJETO DE LEI Nº

“Institui o Programa para &

VALORIZAÇÃO DE INICIATIVAS

ESPORTIVAS — VAE - no âmbito

da Secretaria Municipal de
Esporte, Lazer e Recreação e dá à,

outras providências.” )

3
A CâmaraMunicipal de São Paulo D E C R E T A: ?

Art. 1º. Fica instituído o Programa para a VALORIZAÇÃO DE INICIATIVAS %;

ESPORTIVAS - VAE — no âmbito da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e à
Recreação, com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsídio, %;

atividades esportivas de caráter amador, principalmente de jovens de baixa %

renda e de regiões do Municipio desprovidas de recursos e equipamentos
esportivos.

Art. 2º. O Programa VAE tem por objetivos:

I. estimular a prática esportiva amadora na cidade de São Paulo,
principalmente nas periferias e junto a juventude;

Il. promover a cidadania;

lll. contribuir com dinâmicas esportivas locais e formação de novos atletas;
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SAO PAULO
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro

lV.fomentar a convivência comunitária através da prática esportiva.

Art. 3º. Poderão ser destinados ao Programa VAE recursos provenientes de
convênios, contratos e acordos no âmbito esportivo celebrado entre
instituições, públicas ou privadas, nacional ou estrangeira, e a Secretaria
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.

Art. 4º. Os recursos destinados ao Programa VAE deverão ser aplicados em
atividades que visem fomentar e estimular o esporte amador'no Municipio de
São Paulo, vinculado a diversas modalidades esportivas, consagradas ou não,
relevantes para o desenvolvimento esportivo e social, bem como a formação
para a cidadania esportiva noMunicípio.

âlº. É vedada a aplicação de recursos do Programa VAE em projetos
originários'dos poderes públicos municipal, estadual ou federal.

gzº. É permitido o uso dos recursos para pequenas reformas ou construções
desde que não ultrapassem 30% dos recursos totais do projeto e sejam
aprovadas pela Comissão de Avaliação.

Art 5ª. Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAE,
com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas
aprovadas.

â1º. A comissão será composta por dez membros, sendo cinco representantes
do Executivo e cinco representantes de entidades setor esportivo da sociedade
civil, desde que possuam comprovação de atuação de dois na área.
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52º. Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário
Municipal de Esporte, Lazer e Recreação e os representantes da sociedade
civil pelo Conselho Municipal de Esportes.

5.3º. Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de um ano,
podendo ser reconduzidos uma vez por igual período.

â4º. A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do
Executivo, designado pelo Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Recreação;

âõº. O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em
casos de empate;

êôº. Enquanto o Conselho [Municipal de Esportes não estiver em
funcionamento, os representantes da sociedade civil poderão ser indicados

pela Secretaria Municipal de Esporte. Lazer e Recreação, prioritariamente,
entre as entidades cadastradas no Conselho.

Art.6º. Poderá concorrer a recursos do Programa VAE toda pessoa física ou
jurídica sem fins lucrativos, com domicilio ou sede, comprovados no Municipio
de São Paulo há no mínimo dois anos, que apresentar propostas esportivas de
caráter amador de acordo com os requisitos previstos nesta lei.

Art. 7º, Será reservada'uma cota — de até 30% - dos contemplados para a
categoria pessoa jurídica.

Art. 8º. A Comissão de Avaliação deve reservar cota para esporte adaptado.
bem como considerar critérios de etnia, gênero e cor.
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Art.9º. A modalidade esportiva futebol não pode ultrapassar 50% dos
contemplados.

Parágrafo Único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAE

funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus
parentes em primeiro grau e cônjuges

Art. 10º. A inscrição para o Programa VAE deverá ser feita de forma
simplificada, em locais de fácil acesso e em todas as regiões do Município.

Art. 11 O valor destinado a cada proposta será de até R$ 30.000 (trinta mil

reais) corrigidos pelo IPCA ou indice que o vier a substituir, podendo haver
nova solicitação, consecutiva ou não, por até três vezes, de acordo com
avaliação realizada pela Comissão de Avaliação.

ê1º. O valor será repassado em até três parcelas, a critério da Comissão de
Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades.

êZº. Além da correção pelo IPCA, ou índice que venha substitui—lo, a dotação
orçamentária do Programa VAE, após o primeiro ano, deve contemplar — no
mínimo — a mesma quantidade de projetos do ano anterior, mantendo o valor
médio de subsídios por programa.

“Art. 12. Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá
destinar no mínimo 10% de seus produtos ou ações como devolução pública,
sob forma de ingressos, doação para escolas, ONGs, equipamentos públicos
esportivos entre outros.

Art. 13. A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o
mérito das propostas segundo critérios de' clareza e coerência, interesse

'“!Folha nª)“,“Maj-(“___dí') (SEX), :
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público, custos, criatividade, importância para a região ou bairro e para a

cidade.

ê1º. A seleção de propostas realizar-se-á anualmente.

êZº. Serão consideradas preferenciais as propostas esportivas de caráter
amador e coletivo que estejam em curso e necessitem de recursos para o seu
desenvolvimento e consolidação.

53º. Também terão-preferência projetos que desenvolvam parcerias com
escolas ou equipamentos esportivos públicos.

Art.14. Os programas beneficiados pelo Programa VAE deverão prestar contas
durante sua execução e ao, final dela para a Secretaria Municipal de Esporte,
Lazer e Recreação, naforma que ela regulamentar.

Art.15.' A avaliação do Programa VAE comparará os resultados previstos e
efetivamente alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da
iniciativa na comunidade ou localidade.

Parágrafo Único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o
beneficiário do programa possa candidatar-se novamente.

Art. 16. Ao final de cada ano a Secretaria de Esportes, Lazer e Cultura realizará
uma avaliação coletiva do Programa VAE com a presença dos beneficiários.

Art. 17. O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 dias.

Art. 18. O Programa VAE instituído por esta leideverá ter dotação orçamentária
própria, suplementada se necessário,
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“
,

% Art. 1q. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

; Sala das Sessões,

FLORIANO PESARO c .

Presidente , omissão Extraordinária

/ L/ ?%NQM
CARLOS APOLINÁRIO C 30 JATENE ELISEU GABRIEL
(vereador - PMDB Vereador - PSB
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Gabinete do Vereador Floriano Pesaro

JUSTIFICATIVA

A partir de proposta advinda da Conferência Municipal de Juventude, 0

Conselho Municipal de Juventude da Cidade de São Paulo, via'o Grupo de Trabalho

de Elaboração de Leis, deu inicio ao processo colaborativo de elaboração da proposta
de Projeto de Lei da lei denominada PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DE

INICIATIVAS ESPORTIVAS, conhecida como VAE do Esporte.

Tal proposta é similar ao Programa VAl, da Secretaria Municipal de Cultura e
visa, por meio de subsídio, contribuir com a prática esportiva amadora de grupos de
jovens residentes nas periferias da cidade — localidades que muitas vezes não
possuem sequer um equipamento público e programa direcionado a prática esportiva.

_
Para tanto, o Conselho Municipal de Juventude realizou: 26 reuniões

presenciais, nos mais diversos cantos da cidade, com a participação de 430 pessoas;
a partir de um hot site na internet acolheu a contribuição de 212 propostas; promoveu
um seminário denominado - I Ciclo de Seminários Juventude na Câmara- na Câmara
Municipal em conjunto com as Comissões de Educação, Cultura e Esporte, Comissão
Extraordinária de Defesa dos Direitos da Criança, Adolescente e Juventude,
representantes da Secretaria Municipal de Cultura e Secretaria Municipal de Esporte,
Lazer e Recreação, Coõrdenadoria Municipal da Juventude e diversas organizações
juvenis; oito reuniões com técnicos das comissões da câmara municipal.

O resultado desse processo, amplo, democrático, junto a juventude, o
parlamento e o executivo é a proposta de Projeto de Lei apresentada aqui. Esperamos
que essa lei possa contribuir, principalmente com a juventude moradora dos extremos
da cidade, para o exercício da cidadania através da prática esportiva.

Mas, mais do que a Lei, vale ressaltar o todo o processo que a fez nascer. Uma
ampla combinação de esforços, contribuições e participação da juventude juntos aos
seus representantes no legislativo e servidores do executivo — um verdadeiro exemplo
de cidadania e democracia.
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11º GV - Vereador Floriano Pesaro

REQUERIMENTO

13 - RDS
13- 00072/2013

()!—5130
.

(ªí—(«ª Ó of. 2 ,

Requeiro, nos termos do art. 275, é ,2º do Regimento interno, o retorno à tramitação
das proposições de minha autoria: PL 178/2007; PL 254/2007; PL4485/2007;PL
859/2007; PL.,390/2008; PL 112/2009; PL 387/2009; PL 449/2009; PL 497/2009;
11/2010; PL 65/2010; PL 72/2010; PL 86/2010; PL 106/2010; PL 134/2010;—

223/2010; PL 265/2010; PL 273/2010; PL 279/2010; PL 377/2010; PL 413/2010;
496/2010; PL 14/2011; PL 15/2011; PL 16/2011; PL 66/2011; PL 150/2011;

209/2011; PL 247/2011; 292/2011; PL 293/2011; PL 371/2011; PL 564/2011;

604/2011; PL 01/2012; PL55/2012; PL 56/2012; PL 128/2012; PL 169/2012;
265/2012; PL 304/2012; PL 353/2012; PL 364/2012; PL 373/2012; PL 406/2012;
421/2012; PL 462/2012; PL 520/2012; 521/2012;PL 544/2012;'PL 545/2012;
548/2012; PLO 02/2009; PLO 02/2010; PLO 10/2010; PLO 4/2011.

Sala das sessões.

FLORIANO PESARO ;
,

:—. ;

Vereador - PSDB

PL,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL
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CAMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO

doprocessonº Oii/)“!“ de20 Lºl !; / ff; Pérolª (a) Egª/Ú ,_/, ()
.......................

ipi—5673) :.»:r'zz—"º .

Siri—' +.: »

ASGP33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura
indicada no RDS 13-0072/2013.

07/03/2013

DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo

SGP.22

Asopaz
Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-0072/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

jj Í“)? /,Á(//[ó

N
FRANÇA SILVA

ouipe de Arquivo Geral
GP.33

CARLOS
, .o

(“r DA SILVA
SfªiTr'cithu dr Apoio l,.cgíããx—rivu

309.3.

;
Papel para informação, rubricado como folha nº .,Á.É..................
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('

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Folha [3
Proc. Nº.

.

Zi) liz

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0520/12

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/quislacão,a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo ?º, parágrafo único;

- Lei Municipal nº 12.362, de 13 de junho de 1997, que cria um parque esportivo de
convivência e de lazer dentro dos limites do Autódromo de Interlagos, nas condições que
especifica;

— Lei Municipal nº 13.311, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre convênio entre a
Prefeitura do Município de São Paulo e clubes desportivos sediados no Município de São
Paulo, para desenvolvimento de atletas em diversas modalidades desportivas e da outras
providências;

- Lei Municipal nº 13.471, de 26 de dezembro 2002, que dispõe sobre a criação do
Programa Bolsa Esportivo Olímpico, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.546, de 31 de março de 2003, que dispõe sobre a criação do Programa
Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 15.020, de 29 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Bolsa-Atleta e
revoga a Lei nº 14.906, de 06 de fevereiro de 2009;

— Lei Municipal nº 15.424, de 23 de agosto de 2007, que inclui a Semana de Incentivo a
Prática de Esportes, a ser comemorada anualmente no mês de maio, e dá outras
providências;

- PL nº 0359/01, dos Vereadores Claudio Fonseca (PC do B) e José Police Neto (PSD), que
dispõe sobre a criação de Pólos Olímpicos Municipais para os fins que especifica, e dá
outras providências;

- PL nº 0241/02, do Vereador Antonio Paes - Baratão, que cria os Jogos da Cidade e dá
outras providências;

-PL nº 0559/02, do vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação do Programa
Domingo no Pátio, e dá outras providências;

- PL nº 0087/05, do Vereador Aurélio Miguel, que cria o serviço móvel de atendimento
oftalmológico, odontológico e fonoaudiológico para alunos da Rede Municipal de Ensino, e
dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr
PL0520/12 pesquisa
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Proc. Nº.

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL nº 0510/06, do Vereador Senival Moura, que dispõe sobre a manutenção e a criação de
espaços para a prática de futebol amador e dá outras providências;

- PL nº 0428/08, do Vereador Goulart, que institui o Programa "São Paulo — Capital
Brasileira do Esporte”, inclui o programa ora instituido e suas respectivas atividades no
Calendário Oficial de Eventos do Municipio de São Paulo, e dá outras providências;

- PL nº 0690/09, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre a politica municipal de
promoção e integração das atividades esportivas, recreativas e de lazer voltadas para o
munícipe em idade escolar e sua família, e dá outras providências;

- PL nº 0273/10, dos Vereadores Floriano Pesaro, Natalini, Claudinho de Souza, Tião Farias,
José Police Neto, Adolfo Quintas, Juscelino Gadelha, Ricardo Teixeira, José Rolim, Souza
Santos, Anibal de Freitas Filho, Dalton Silvano e Gilson Barreto, que institui o programa
Clube Escola no Municipio de São Paulo e dá outras providências;

- PL nº 0293/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre o Programa de
Estímulo e Incentivo à prática de atividades esportivas, recreativas e de lazer no período
complementar ao horário normal das aulas, e dá outras providências;

— PL nº 0074/11, do Vereador Souza Santos, que institui o Projeto “Esporte Paraolímpico nas
Escolas” e dá outras providências;

- PL nº 0198/11, do Vereador Dalton Silvano, que autoriza a instituição da “Paraolimpíada
Municipal" na Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- PL nº 0283/11, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre normas gerais para a
prestação de contas em convivência destinados à execução descentralizada de programas
sociais municipais nas áreas de saúde, assistência social, educação, cultura e desporto com
transferência de cultura e desporto com transferência de recursos financeiros da
AdministraçãoPública no Municipio de São Paulo, e dá outras providências;

- PL nº 0338/11, do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre a concessão de
incentivos fiscais para a realização de projetos esportivos no Município de São Paulo, e dá
outras providências;

— PL 0049/2012, do Vereador Natalini, que institui o programa de equipagem de praças,
complexos esportivos e logradouros públicos com mobiliário urbano adaptado às pessoas
com deficiência;

- PL nº 0252/12, do Vereador Atilio Francisco, que dispõe sobre a instituição do Programa
Prática Esportiva para Idosos, e dá outras providências;

- PL 0463/2012, do Vereador Aurélio Miguel, que institui o Programa para a Valorização das
Iniciativas Esportivas — VAI DO ESPORTE — no âmbito da Secretaria Municipal dos
Esportes, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov,br
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A pesquisa legislativa constatou a existência do PL 463/12 que também dispõe sobre o tema
em questão, mas sob diferentes aspectos, não configurando a hipótese disposta no artigo
212, inciso IV, do Regimento interno desta Edilidade. Destacamos a seguir algumas dessas
diferenças:

Enquanto o PL 463/12 trata de esportes em geral com alguns objetivos, o presente PL
520/12 trata do esporte amador e com outros objetivos. Ademais o PL 463/12 veda a
aplicação de recursos do programa de esporte em projetos de construção ou conservação
de bens, enquanto que o presente PL 520/12 permite essa aplicação de recursos nos
termos em que especifica.

Outra diferença entre esses dois projetos de lei está na composição e na quantidade de
membros da “Comissão de Avaliação de Propostas do Programa”, pois cada PL dispõe de
uma forma própria.

Além disso, o presente PL 520/12 prevê reserva de cotas para pessoas jurídicas e também
para esporte “adaptado", levando-se em consideração, também, critérios de etnia, gênero e
cor, ao passo que o PL 463/12 nada dispõe acerca disso.

Por fim, vale ressaltar mais uma diferença, agora com relação ao valor que será destinado a
cada proposta. No PL 463/12 0 valor previsto e de R$15.000,00 (quinze mil reais), enquanto
que no presente PL 520/12, esse valor é de R$30.000,00 (trinta mil reais).

Sendo assim, envia-se à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para
prosseguimento, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 09.

São Paulo, 28 de maio de 2013.

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0520/12pesquisa
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LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO

FoMa___w
Proc.Nº. __

PREAMBULO

TÍTULO

TÍTULO

TÍTULO

CAPITULO

Seção
Seção
Seção
Seção
Seção
Seção
Seção
Seção
CAPÍTULO

Seção
Seção
Seção
Seção

TITULO

CAPITULO
CAPITULO
CAPITULO
CAPITULO
CAPITULO
CAPITULO

Seção
Seção
CAPITULO

Seção
Seção

Seção

TÍTULO

CAPITULO
CAPITULO

CAPITULO
CAPITULO
CAPÍTULO

I

III

II
III
IV

VI
VII

VIII
II

II
III
IV

IV

IIIII
IV

VI

III
IV

SUMÁRIO

DISPOSIÇOES PRELIMINARES (art. 1º-4º)
DO PODER MUNICIPAL (art. 5º-11)
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

DO PODER LEGISLATIVO

DA CAMARA MUNICIPAL
DOS VEREADORES (art.
DA MESA DA CAMARA
DAS SESSOES (art. 29—31)
DAS COMISSOES (art. 32—33)
DO PROCESSO LEGISLATIVO (art. 34—46)
DA FISCALIZAÇÃO CONTABIL, FINANCEIRA E
ORCAMENTARIA (art. 47—53)

(art. 12—14)
15—23)

(art. 24—28)

DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES (art. 54—55)

DO PODER EXECUTIVO

DO PREFEITO E DO VICE—PREFEITO (art. 56—68)
DAS ATRIBUIÇOES DO PREFEITO (art. 69—71)
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO (art. 72—74)
DOS AUXILIARES DO PREFEITO (art. 75—79)

DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (art. 80—88)
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS (art. 89—109)
DOS BENS MUNICIPAIS (art. Ilo—114)
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS (art. 115—122)
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITACOES (art. 123-129)
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA E FINANCEIRA

DA TRIBUTAÇÃO
DOS ORÇAMENTOS

130-136)
137—142)

(art.(art.
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO (art. 143)
DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL
(art. 144—146)
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES REGIONAIS
(art. 147)

DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO

DA POLÍTICA URBANA (art. 148—159)
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONOMICA

(art. 160—166)
DA HABITAÇÃO (art. 167—171)
DO TRANSPORTE URBANO (art. 172—179)
DO MEIO AMBIENTE (art. 180—190)
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Foma li
Proc. Nº. » “T;/LP:

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO L'vlª Sªvªnªs-531373257“;

CAPÍTULO

TÍTULO

CAPÍTULO
CAPITULO
CAPITULO

CAPÍTULO
CAPÍTULO
CAPÍTULO

VI

VI

11
III
IV
V
VI

DA CULTURA E DO PATRIMÓNIO HISTORICO E
CULTURAL (art. 191—199)

DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

DA EDUCAÇÃO (art. 200—211)
DA SAUDE (art. 212—218)
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAUDE DO
TRABALHADOR (art. 219—220)
DA PROMOÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL (art. 221—229)
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO (art. 230—236)
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS (art. 237—238)

DISPOSIÇõES GERAIS E TRANSITÓRIAS
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FoMa__ .WEL_
Proc. Nº. >Eãf Im

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO “"ª 53 Tªffzt'jººªª'ª

LE; ORGÃNIQA
DO MUNICIPIO DE SAO PAULO

PREÃMBULO

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo,
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos
da Constituição da República Federativa do Brasil, promulgamos,
sob a proteção de Deus, a presente Lei Orgânica, que constitui
a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com o objetivo de
organizar o exercício do poder* e fortalecer" as instituições
democráticas e os direitos da pessoa humana.

TÍTULO I
DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 1º — O Município de São Paulo, parte integrante da
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo,
exercendo a competência e a autonomia política, legislativa,
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição da
República, organiza—se nos termos desta Lei.

Parágrafo único — São símbolos do Município a bandeira, o
brasão e o hino.

(Alterado pela Emenda 06/91)

Art. 2º — A organização do Município observará os
seguintes princípios e diretrizes:

1 — a prática democrática;
II — a soberania e a participação popular;
III — a transparência. e o controle popular" na ação do

governo;
IV — o respeito à autonomia e à independência de atuação

das associações e movimentos sociais;
V — a programação e o planejamento sistemáticos;
VI — o exercício pleno da autonomia municipal;
VII — a articulação e cooperação com. os demais entes

federados;
VIII —- a garantia de acesso, a todos, de modo justo e

igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual,
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida
indispensáveis a uma existência digna;

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no
respeito da lei, afluam para o Município;

X — a defesa e a preservação do território, dos recursos
naturais e do meio ambiente do Município;
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Toma__m_ &&)

ªªÚC.NÍ « & [32
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Lívia Sammão Nogueira
RF 11.274

XI — a preservação dos valores históricos e culturais da
população.

XII — a moralidade administrativa;
XIII — a idoneidade dos agentes e dos servidores públicos.
(Acrescentados pela Emenda 35/12)

Art. 3º — Esta lei estabelece normas auto—aplicáveis,
excetuadas aquelas que expressamente dependam de outros
diplomas legais ou regulamentares.

Art. 4º — O Município, respeitados os principios fixados
no art. 4º da Constituição da República, manterá relações
internacionais, através de convênios e outras formas de
cooperação.

TÍTULO II
DO PODER MUNICIPAL

Art. 5º — O Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce
através de representantes eleitos para o Legislativo e o
Executivo, ou diretamente, segundo o estabelecido nesta Lei.

5 lº - O povo exerce o poder:
1 — pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto;
II — pela iniciativa popular em projetos de emenda à Lei

Orgânica e de lei de interesse específico do Município, da
cidade ou de bairros;III — pelo plebiscito e pelo referendo.

S 2º - Os representantes do povo serão eleitos através dos
partidos políticos, na forma prevista no inciso I do parágrafo
anterior.

Art. 6º — Os poderes Executivo e Legislativo são
independentes e harmônicos, vedada a delegação, de poderes
entre si.

Parágrafo único — O cidadão investido na função de um dos
poderes não poderá exercer a de outro, salvo as exceções
previstas nesta Lei.

Art. 7º — É dever do Poder Municipal, em cooperação com a
União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o
exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e
sociais estabelecidos pela Constituição da República. e pela
Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de
Vida na cidade, inseridos nas competências municipais
específicas, em especial no que respeita a:

l — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes e
futuras gerações;Il — dignas condições de moradia;

III — locomoção através de transporte coletivo adequado,
mediante tarifa acessível ao usuário;
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ºoMa JJ
Proc.FFÍ_TÇZZT—777:

LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO LWkaSaonào NogueireRF 1'[_(717,1,

IV — proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural,
turistico, artístico, arquitetônico e paisagístico;

V — abastecimento de gêneros de primeira necessidade;
VI — ensino fundamental e educação infantil;
VII — acesso universal e igual à saúde;
VIII — acesso a equipamentos culturais, de recreação e

lazer.
Parágrafo único — A criança e o adolescente são

considerados prioridade absoluta do Município.
Art. 8º - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos

compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas
decisões.

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive
nos Conselhos Tutelares e Mhnicipais.

(Acrescentado pela Emenda 35/12)

Art. 9º — A lei disporá sobre:
1 — o modo de participação dos Conselhos, bem como das

associações representativas, no processo de planejamento
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento
anual;

II — a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder
Municipal e das obras e serviços públicos;lll — a participação popular nas audiências públicas
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo.

Art. 10 — O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder a
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei.

Art. 11 — Qualquer munícipe, partido político, associação
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades a
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos
do Poder Executivo.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CAMARA MUNICIPAL

Art. 12 — O Poder Legislativo é exercido pela Câmara
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 12362

Total de referências : 1

1/1 '

Título: LEI Nº 12.362 13/06/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Page 1 of] .

Folha J “L

Proc. Nº. "20 l_LL
—-———-—-—'— .lela Sean-wear Nomuelra

“&" ': .-_; '

Ementa: Cria um parque esportivo de convivencia e de lazer dentro dos limites do Autodromo de
Interlagos, nas condiçoes que especifica.

Projeto: Projeto de Lei Nº 190/1997 (ver documento)
Autor(es): Antonio Goulart

r—w 0? m o >? _.l

http://cm3 3Zadm/scripts/wxis.exe/iah/ l4/ll/20l2
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Folha _, . .

Proc. Nº. %? là“
Lívia SalowTã—Zit—Hc'wª-

RF lin-.“ 5 '

LEI N. 12.362 - DE 13 DE JUNHO DE 1997

Cria um parque esportivo de convivência e de lazer dentro dos limites do Autódromo
de Interlagos, nas condições que especifica.

(Projeto de Lei n. 190/97, do Vereador Antonio Goulart)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. 10 Fica criado um parque de esportes, convivência e de lazer a ser implantado
dentro dos limites do Autódromo de Interlagos cujas atividades terão funcionamento
entre as competições automobilísticas oficiais.
ij lº A implantação do parque de que trata o “caput” deste artigo dar—se-á nas áreas e
edificações livres e/ou ociosas existentes nos limites do Autódromo de Interlagos e em
compatibilidade com as funções do complexo automobilístico.
& 2º O Executivo definirá, através de projeto, as atividades esportivas, de convivência
e de lazer compatíveis com cada área disponível a implantação do parque.
Art. 2º O Executivo poderá proceder à realização de um concurso público com o
objetivo da definição do projeto de remodelação paisagística e arquitetônica do
complexo automobilístico, esportivo, de convivência e de lazer.
5 lº O projeto de remodelação de que trata o “caput” deste artigo deverá assegurar:
I — a utilização contínua pela população das áreas de lazer, convivência e esportivas
definidas pelo projeto;
II - a segurança do desenvolvimento das atividades no local;
III - a implantação do “Museu Airton Senna”;
IV - a manutenção das condições adequadas de utilização do complexo automobilístico
à época das competições oficiais;
V - a máxima preservação das áreas verdes e arborizadas ali existentes.
& 2º As alterações efetuadas no autódromo com o objetivo de dar estrutura ao
desenvolvimento específico das corridas automobilísticas ocasionais deverão ser
subsidiadas pela iniciativa privada.
Art. 30 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar de sua publicação.
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

. a.
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 513 AND 2001

' Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 13.311 31/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa

Folha—Éage I_S—23.
Proc. N“. $U”) LET...

*lela Saãomàc: Mªlone—“cr$
RF 11.274

Ementa: Dispoe sobre convenio entre a Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e clubes desportivos
sediados no Municipio de Sao Paulo, para desenvolvimento de atletas em diversas
modalidades desportivas e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 513/2001 (ver documento)
Autor(es): Dalton Silvano

Regulamentação: Decreto nº 43.470/2003 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OSVATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[Bª—CK]

http://cm33Zadm/scripts/wxis.exe/iah/ 14/11/2012
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Folha 3-5

Proc. Nº.___ ÉZQ_/i_z:

lela Salomãn Nãgueira
RF 11.21":

LEI Nº 13.311, 31 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 513/01, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)

Dispõe sobre convênio entre a Prefeitura do Município de São Pau/o e clubes
desportivos sediados no Município de São Paulo, para desenvo/vimento de atletas em
diversasmodalidades desportivas e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — A Prefeitura do Municipio de São Paulo poderá firmar convênios para cooperação
técnica e econômica, incluindo cessão de áreas pertencentes a municipalidade, com
quaisquer entidades desportivas, sediadas no município de São Paulo, que mantém
regularmente atividades desportivas reconhecidas pelo Comitê Olímpico Brasileiro - COB.
Art. 2o - O convênio de que trata o artigo lº desta lei deve prever, fundamentalmente, o
desenvolvimento de atletas que praticam atividades desportivas em quaisquer unidades
públicas municipais destinadas a práticas desportivas, independente de idade, sexo, raça,
aparência, defeito físico, cultura, grau de instrução, credo, ideologia política e condições
econômicas.
Art. 3) - O desenvolvimento dos atletas de que trata o artigo 40 desta lei poderá ser
realizado tanto no âmbito da própria unidade municipal quanto nas dependênciasda
entidade desportiva conveniada.

Aê 1o - A entidade desportiva conveniada deverá oferecer apoio técnico aos atletas, traduzido
em avaliação, orientação e treinamento.
& 2º — Para a realização do apoio técnico de que trata o parágrafo lº deste artigo a entidade
desportiva conveniada deverá disponibilizar profissionais especialistas nas respectivas
modalidades desportivas, bem como materiais e equipamentos necessários.
5 30 - As entidades desportivas conveniadas poderão integrar os atletas em seu convívio
social, nas suas atividades desportivas.
5 40 - Os atletas participantesdo processo de desenvolvimento de que trata este artigo
poderão representar as respectivas entidades conveniadas em quaisquer competições ou
eventos desportivos.
& 5o - As entidades desportivas conveniadas deverão adotar junto aos atletas das unidades
desportivasmunicipais o mesmo tratamento destinado aos seus atletas, incluindo
disponibilização de profissionais especialistas,materiais e equipamentos, bem como
estabelecimento de normas e regulamentos disciplinares.
Art. 4º - Os convênios poderão envolver publicidade institucional com objetivo de obter
materiais e equipamentos desportivos destinados ao desenvolvimento de atletas, bem como
serviços de adaptação ou reparações de instalações e equipamentos dos próprios
municipais.
Art. 50 — O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 120 dias a contar da data de sua publicação.
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. , N
.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449O da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
NÁDIA CAMPEAO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002.
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13471

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):

LEI Nº 13.471 26/12/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Folhapªgº 1 ofl j?. _Proc. Nº.“ “

Lívia Sair—nuªm“. *—

RF '1 1..-í .*.

Dispoe sobre a criaçao do Programa Bolsa Esporte Olimpico, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 484/2001 (ver documento)
Alcides Amazonas

[ªºs]

hltp://cm3 3Zadm/scripts/wxis.exe/iah/ 14/11/2012
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folha JZ
Proc. Nº. ') Z ' ILL

f
Livia Salomão Nogueira

w.?— M.;/»

LEI 13.471 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002

(PROJETO DE LEI 484/01)
(VEREADORALCIDESAMAZONAS - PC do B)

Dispõe sobre a criação do Programa Bolsa Esporte Olímpico e dá outras providências.
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o é 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº - Fica criado no âmbito do Município o Programa Bolsa Esporte Olímpico, com o

objetivo de incentivar a prática de esportes olímpicos entre os estudantes da rede pública e
pnvada.
“Art. 2º — O Programa de que trata o artigo anterior consistirá de apoio financeiro, médico,
psicológico e técnico, fornecido pela Prefeitura por intermédio da Secretaria Municipal de
Esportes e Lazer.
Art. 3o - O apoio financeiro de que trata o artigo anterior não poderá ser inferior a R$
180,00 (cento e oitenta reais), corrigidos pelo IPCA do IBGE.
Art. 40 - Os atletas beneficiados por este programa dedicar—se-ão exclusivamente aos
estudos e ao esporte, sendo vedada qualquer atividade remunerada.
Art. Sº - A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer poderá firmar convênios com as
federações ou outras instituições que regulamentam a prática de cada modalidade de
esporte para definir critérios e competições para seleção de atletas.
Parágrafo único— Dentre os critérios de seleção, a capacidade técnica dos atletas deverá ser
priorizada.
Art. 60 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2002.
O Presidente, José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de dezembro de
2002.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago
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Base de dados : legis
Pesquisa : 13546

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 13.546 31/03/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Esporte—Educaçao Mais Esporte, no
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 48/2001 (ver documento)
Antonio Carlos Rodrigues

[ªsk]

http://cm33Zadm/scripts/WXis.exe/iah/ 14/1 1/2012
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LEI Nº 13.546, DE 31 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei nº 48/01, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues — PL)

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Esporte—Educação Mais Esporte, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 — Fica criado o Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no âmbito do
Município de São Paulo, com os seguintes objetivos:
I - oferecer programação esportiva e recreativa para crianças e adolescentes em período
complementar ao horário normal de aulas;
II - estender o tempo de acompanhamento pedagógico/social de crianças e adolescentes
regularmente matriculados nas redes de ensino da Cidade de São Paulo.
Art. 20 — Para participação no Programa ora instituído, será exigida a comprovação de a
criança ou adolescente estar matriculada em escola de ensino fundamental ou médio, de
sua efetiva frequência às aulas e com média de notas ou conceitos de avaliação que não
permitam sua reprovação.
& lº — (VETADO)
& 2O — (VETADO)
_Art. 3o - As atividades a serem desenvolvidas deverão se constituir de caráter esportivo,
recreativo e de lazer, adaptadas às programações dos diversos órgãos do Poder Público
Municipal relacionados às áreas afetas ao disposto na presente lei.
Art. 4º — As escolas de esportes terão como patronos atletas ou ex-atletas que mais tenham
se destacado dentro de suas modalidades.
Art. 50 — O Programa Esporte—Educação deverá acontecer em equipamentos esportivos da
administraçãodireta e indireta, ou então, através de parcerias com instituições privadas ou
comunitárias.
Art. 6o — Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta—se à Secretaria
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a celebração de convênios e demais ajustes
permitidos pela legislação, inclusive transferência de numerário e materiais, com entidades
privadas e outras.
Parágrafo único - Os convênios deverão ser definidos a partir de chamamento público, com
objeto, prazos, metas e valores definidos previamente, cabendo à Secretaria de Esporte a
definição da Comissão Julgadora.
Art. 7º - Ao titular da pasta da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
competirá:
I — nomear equipe de coordenação do Programa de Esporte—Educação;
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos,
ajustes, contratos e outros instrumentos pertinentes.
Art. 80 — As Secretarias Municipais, notadamente a de Abastecimento, bem como os demais
órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município deverão, sempre que
solicitadas, prestar colaboração necessária, quando o exija a implantação e manutenção do
Programa de Esporte-Educação.
.Art. 90 — A Prefeitura Municipal de São Paulo expedirá edital de chamamento, normatizando
as diretrizes necessárias à escolha e inclusão de entidades conveniadas com objetivo de
implementar e operacionalizar o Programa Esporte—Educação.
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Parágrafo único — Fica autorizada a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Educação a
obter recursos via patrocínios, convênios e doações de empresas privadas e instituições
públicas, bem como oferecer contrapartidas, desde que observadas as determinações
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legais, conforme definido no Decreto nº 40.384, de 03 de abril de 2001.
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

N
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 31 de março de 2003, 4500 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 15020

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 15.020 29/10/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa

Page ] oil & ,

,-..—..,...“ . «. “1Folha

Lívia 5255
RE"

Ementa: Dispõe sobre a Bolsa—Atleta e revoga a Lei nº 14.906, de 6 de fevereiro de 2009.
Projeto: Projeto de Lei Nº 376/2009 (ver documento)

Autor(es): Aurélio Miguel
Regulamentação: Decreto nº 51.767/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ,ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei nº 14.906/2009. (ver documento)

[B_ac_is]

http://cm3 3Zadm/scripts/wxis.exe/iah/ l4/11/20l2
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LEI Nº 15.020, DE 29 DE OUTUBRO DE 2009
(Projeto de Lei nº 376/09, do VereadorAurélio Miguel — PR)
Dispõe sobre a Bolsa—Atleta e revoga a Lei nº 14.906, de 6 de fevereiro de 2009.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de
outubro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Fica instituída a Bolsa—Atleta da Cidade de São Paulo, a ser concedida pelo
Poder Público Municipal de acordo com os valores e condições estabelecidos nesta
lei, a atletas praticantes de desporto de rendimento nas modalidades esportivas ou
paradesportivas integrantes do programa dos Jogos Panamericanos, Jogos
Olímpicos, Jogos Paraolímpicos ou Jogos Parapanamericanos, que deverão estar
devidamente filiados às Federações Esportivas Estaduais e, consequentemente, às
Confederações Brasileiras.
Art. 2o A Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo será concedida a atletas entre 14
(quatorze) anos e 25 (vinte e cinco) anos, que tenham participado do evento
estadual principal da temporada anterior, realizado e reconhecido como tal pela
Entidade de Administração do Desporto (Federação) e que nele tenham obtido da
1ª (primeira) à 3ª (terceira) colocação nas modalidades individuais, em qualquer
prova, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária, ou que tenham
sido relacionados por sua Federação entre os 12 (doze) melhores atletas nas
modalidades coletivas, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária
dos referidos eventos e que continuem a treinar para futuras competições estaduais
promovidas e organizadas pelas mesmas Federações, com valor correspondente a
R$ 600,00 (seiscentos reais) para atletas maiores de 18 anos e a R$ 300,00
(trezentos reais) para os atletas menores de 18 anos.
Parágrafo único. No mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos atinentes ao
pagamento de Bolsas—Atleta serão destinados a atletas que se mantenham em
atividades permanentes e tenham vínculo com Centros de Treinamento Público do
Município de São Paulo em unidades de alto rendimento.
Art. 30 Para pleitear a concessão da Bolsa—Atleta da Cidade de São Paulo, o atleta
deverá preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos, além daqueles
previstos no art. 2º desta lei:
1 — estar vinculado a uma federação devidamente filiada à respectiva confederação
brasileira há, no mínimo, 1 (um) ano, bem como comprovar sua filiação à época da
obtenção dos resultados que o habilitaram a pleitear a Bolsa;
II - estar em plena atividade esportiva, que deverá ser comprovada por ofício do
clube a que o atleta esteja vinculado;
III — não receber qualquer tipo de patrocínio de pessoas jurídicas, públicas ou
privadas, entendendo—se por patrocínio todo e qualquer valor pecuniário, eventual
ou regular, diverso de salário;
IV — não receber salário de entidade de prática desportiva;
V — estar regularmente matriculado em instituição de ensino, pública ou privada, ou
ter completado o ensino médio, para os atletas com idade entre 14 (quatorze) anos
e 18 (dezoito) anos;
VI- residir na Cidade de São Paulo há, no mínimo, 1 (um) ano;
VII — ter, pelo menos, 80% (oitenta por cento) de frequência nos treinamentos e
competições da respectiva modalidade, excetuadas as faltas justificadas, por
motivos médicos devidamente atestados;
VIII — não estar cumprindo qualquer tipo de punição imposta por Tribunais de
Justiça Desportiva de Federação e/ou Confederação da respectiva modalidade;
IX — contar com a anuência de seus pais ou representantes legais, no caso dos
estudantes menores de 18 (dezoito) anos.
Art. 4o A Bolsa—Atleta será concedida pelo Poder Executivo Municipal, por
intermédio da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, conforme
critérios de conveniência e oportunidade, desde que preenchidos os requisitos
estabelecidos nos arts. 2º e 3º desta lei, a desportistas selecionados por uma
Comissão Especial de Seleção, assim constituída:

'll..=-'r
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I — 3 (três) membros servidores da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e
Recreação, designados pelo respectivo titular;
II — 1 (um) membro indicado pela Mesa da Câmara Municipal de São Paulo;
III — 1 (um) membro indicado pelo Sindicato das Entidades de Administração do
Desporto — SEADESP;
IV — 1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Clubes Desportivos —

SINDICLUBE;
V — 1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Professores de Educação Física do
Estado de São Paulo — SINPEFESP;
VI — 1 (um) ex—atleta de alto rendimento, designado pelo Secretário Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação.
& 1º A Comissão Especial de Seleção de que trata o “caput" deste artigo se reunirá
e funcionará nos termos fixados no decreto regulamentar desta lei.
5 20 A participação na referida Comissão Especial não será remunerada, sendo
considerada de relevante interesse público.
Art. 50 As Bolsas-Atleta de que trata esta lei serão concedidas pelo prazo de 1 (um)
ano, constituídas por 12 (doze) pagamentos mensais, podendo sua concessão ser
renovada por igual período, sendo que os atletas que conquistarem colocações de
lº, 2º e 3º lugares nas competições estaduais oficiais terão suas bolsas renovadas
automaticamente, pelo período de mais 1 (um) ano, devendo atender os requisitos
previstos no art. 3º desta lei.
5 lº O número de Bolsas—Atleta será fixado pelo Executivo, de acordo com a
disponibilidade de recursos financeiros.
lj 20 O recebimento da Bolsa—Atleta é incompatível com o recebimento de qualquer
outro tipo de bolsa de auxílio, de natureza privada ou pública, de qualquer outro
ente federativo.
é 30 A concessão da Bolsa—Atleta não gera qualquer vínculo, laboral ou de outra
natureza, entre o beneficiado e a Administração Pública Municipal.
Art 6o A concessão da Bolsa—Atleta poderá ser cancelada a qualquer momento caso
o atleta beneficiário:
I — abandone ou seja dispensado dos treinamentos;
II — seja reprovado em matérias Ietivas do curso fundamental ou médio em que
esteja matriculado, no caso de atletas com idade entre 14 (quatorze) anos e 18
(dezoito) anos;
III — seja considerado inapto pela comissão técnica da modalidade, por motivo
médico, técnico ou disciplinar, desde que seja apresentado relatório com as devidas
justificativas à Comissão Especial de Seleção;
IV — deixar, por qualquer motivo, de cumprir as determinações desta lei.
Art. 7o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.
Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 90 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº
14.906, de 6 de fevereiro de 2009;
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 29 de outubro de 2009, 4560
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de outubro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis
Pesquisa : 15424

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Notas:

LEI Nº 15.424 23/08/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa
Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Incentivo à Prática
de Esportes, a ser comemorada anualmente no mês de maio, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 431/2010 (ver documento)
Souza Santos
- A ser comemorada, anualmente, no mês de maio.

[ª]

http://cm33Zadrn/scripts/wxis.exe/iah/ l4/l 1/2012
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lela Salomé Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 13/09/2011, p. 92 C. 3

LEI Nº 15.424 DE 23 DE AGOSTO DE 2011
(PROJETO DE LEI Nº 431/10)
(VEREADOR SOUZA SANTOS)
Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Incentivo
à Prática de Esportes, a ser comemorada anualmente no mês de maio, e dá outras
providências.
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Fica inserida alínea ao inciso LXXVIII do art. 70 da Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, com a seguinte redação:
“a Semana de Incentivo à Prática de Esportes, tendo como objetivo a divulgação
dos benefícios das atividades esportivas e o incentivo à sua prática, mediante o
envolvimento da comunidade escolar, das sociedades esportivas e recreativas,
clubes, empresas e da população em geral, sempre que possível com apoio do
Poder Executivo, conforme sua possibilidade e critério de conveniência e
oportunidade.” (NR)
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 25 de agosto de 2011.
O Presidente, José Police Neto
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em
25 de agosto de 2011.
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha “_,.Proc.NÃ£o l_lk
___—......— «_.
Lívia Safomãç Nngueme

___,BF “º“
Base de dados : proleg

Pesquisa : 359 AND 2001
Total de referências : 1

1/1
Projeto: PL 359/2001

Texto do projeto: ver documento (pl0359—2001)
Justificativa: ver documento (JpI0359-2001)
Parecer(es): ver documentoOl (Just1062—2001)

ver documentoOZ (Adm0430-2002)
ver document003 (Educ0636-2002)
ver document004 (Fin0289-2003)

[ Back ]
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aSalOm—'-ª__ "“" Ri: nuam
PROJETO DE LEI 01-0359/2001, do Vereador Claudio Fonseca (PC DO B) e José
Police Neto (PSD).
"Dispõe sobre a criação de "Pólos Olímpicos Municipais" para os fins que especifica, e dá
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº — Ficam criados "Pólos Olímpicos" nos Centros Desportivos Municipais - CDMs e
Centros Educacionais Esportivos - CEEs - com o objetivo de formar atletas, capacitados à
competição olímpica.
Art. 2o - Os Pólos Olímpicos de que trata esta Lei, deverão ser implantados a partir da
infra-estrutura existente nos CDMs e CEEs, ampliada e adequada às finalidades da
presente Lei.
g 10 - Relacionados os CDMs e CEEs existentes no âmbito do Município, os equipamentos
disponíveis, e infra-estrutura implantada, a implementaçãodos pólos de que trata o
"caput" se dará, prioritariamente, a partir daqueles localizados nas áreas mais periféricas
do Município.
& 2o - Quando compatíveis à implementação da estrutura necessária aos pólos olímpicos,
e situados em área carente de instalações apropriadas ao desenvolvimentode atividades
esportivas, outros próprios municipais poderão constituir—se em sua sede, resguardada a
autonomia e eficiência dos serviços prestados por suas atividades fins.
Art. 3º - Nos pólos olímpicos de que trata a presente lei serão ministrados cursos de
atletismo, nas suas diversas modalidades, artes marciais, ginástica olímpica, arremesso
de dardo, futebol, vôlei, basquete, e demais atividades esportivas para as quais as
instalações físicas e o corpo técnico estiverem aptos ao seu desenvolvimento.
Parágrafo único - O Poder Público Municipal poderá divulgar marcas e produtos
esportivos nas instalações dos pólos olímpicos, em retribuição a colaboração financeira,
material ou instrumental para sua implementação.
Art. 4º - Os cursos ministrados nos pólos olímpicos atenderão jovens com idade entre 10
(dez) e 17 (dezessete) anos, cujos ciclos e duração serão definidos por profissionais
habilitados nas áreas específicas.
Art. 50 Os interessados deverão inscrever-se junto aos CDMs ou escolas municipais mais
próximas de sua residência.
Parágrafo Unico - Os inscritos contarão com o acompanhamento médico necessário à

evolução do condicionamento e treinamento, além da orientação técnica acerca do
esporte mais adequado ao desenvolvimentodo seu potencial físico.
Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
a contar da data de sua publicação.
Art. 7º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

&

Sala das Sessões, As Comissões competentes."

Requerimento RDS 13-0126/2013 apresentado em 28/02/2013 pelo Vereador José
Police Neto, altera os autores deste projeto.

Publicação original no DOC 29/06/2001, p.:40

PROJETO DE LEI 01-0359/2001, do Vereador Claudio Fonseca.
"Dispõe sobre a criação de "Pólos Olímpicos Municipais" para os fins que especifica, e dá
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº - Ficam criados "Pólos Olímpicos" nos Centros Desportivos Municipais — CDMs e
Centros Educacionais Esportivos - CEEs — com o objetivo de formar atletas, capacitados a
competição olímpica.
Art. 2o — Os Pólos Olímpicos de que trata esta Lei, deverão ser implantados a partir da
infra-estrutura existente nos CDMs e CEEs, ampliada e adequada às finalidades da
presente Lei.

pl0359-2001
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Folha
Proc. Nº._____,ê'=z_gjg____iN &
Livia Salom

RF ”11 .2. ' «'»

& lº - Relacionados os CDMs e CEEs existentes no âmbito do Município, os equipamentos
disponíveis, e infra—estrutura implantada, a implementação dos pólos de que trata o
"caput" se dará, prioritariamente, a partir daqueles localizados nas áreas mais periféricas
do Município.
& 2o - Quando compatíveis à implementação da estrutura necessária aos pólos olímpicos,
e situados em área carente de instalações apropriadas ao desenvolvimentode atividades
esportivas, outros próprios municipais poderão constituir—se em sua sede, resguardada a
autonomia e eficiência dos serviços prestados por suas atividades fins.
Art. 30 — Nos pólos olímpicos de que trata a presente lei serão ministrados cursos de
atletismo, nas suas diversas modalidades, artes marciais, ginástica olímpica, arremesso
de dardo, futebol, vôlei, basquete, e demais atividades esportivas para as quais as
instalações físicas e o corpo técnico estiverem aptos ao seu desenvolvimento.
Parágrafo único - O Poder Público Municipal poderá divulgar marcas e produtos
esportivos nas instalações dos pólos olímpicos, em retribuição à colaboração financeira,
material ou instrumental para sua implementação.
Art. 4º — Os cursos ministrados nos pólos olímpicos atenderão jovens com idade entre 10
(dez) e 17 (dezessete) anos, cujos ciclos e duração serão definidos por profissionais
habilitados nas áreas específicas.
Art. Sº Os interessados deverão inscrever—se junto aos CDMs ou escolas municipais mais
próximas de sua residência.
Parágrafo Unico — Os inscritos contarão com o acompanhamento médico necessário à
evolução do condicionamento e treinamento, além da orientação técnica acerca do
esporte mais adequado ao desenvolvimentodo seu potencial físico.
Art. 6o — O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
a contar da data de sua publicação.
Art. 7º — As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

“

Sala das Sessões, As Comissões competentes."

pIO359—2001
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CâmaraMunicipal de São Paulo Foii-Páginª
1 del“ Lip

“___ '"l'“7 ' '
Proc. Nº. Jannª._.-u......

”'ª'-“"'". . ., ,,

A ..
<“ ir-màr= Ni'i'º'iªªª

Camara Municipal de Sao Paulo L'Via “,ng .“ 4, . _, ."

Base de dados : proleg
Pesquisa : 241 AND 2002

Total de referências : 1

1/1
Projeto: PL 241/2002

Texto do projeto: ver documento (pI0241-2002)
Justificativa: ver documento (in0241-2002)

[ Back ]
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Folha '

Proc. Nº-.._3>__ªz_3_ª/___llZ
Livia Salomão NogueiraPROJETO DE LEI 01—0241/2002, do Vereador Antonio Paes — Baratão. RF“ 11.2 M

"Cria os "Jogos da Cidade" e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 10. Fica criado o evento esportivo denominado "Jogos da Cidade", do qual farão
parte todos os alunos devidamente matriculados nas escolas de ensino fundamental
da rede municipal.
Art. 20 Os "Jogos da Cidade" realizar—se-ãouma vez por ano, entre as escolas de
ensino fundamental, e abrangerão as seguintes modalidades esportivas:
a) atletismo;
b) basquetebol;
c) damas e xadrez;
d) futebol de salão;
e) handebol;
f) natação;
g) tênis de mesa;
h) voleibol.
& lº. Outras modalidadesaprovadas pela comissão organizadora do evento poderão
ser acrescidas, desde que sejam acessíveis a todas as escolas da rede municipal;
5 20. Todas as modalidades terão categorias masculinas e femininas, com exceção da
hipótese da modalidade "damas e xadrez", que será mista.
g 3. As Escolas deverão organizar, no mínimo, um time para cada uma das
modalidades acima relacionadas e, ainda, terão que apresentar um time de cada uma
das séries do ensino fundamental.
Art. 30. Os locais, a duração e as datas para a realização das "Jogos da Cidade"
deverão constar do "Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo".
Art. 40 - Para a eficácia da presente lei fica autorizada a Prefeitura do Município de
São Paulo a celebrar convênios, no que couber, inclusive parceria com a iniciativa
privada, para melhor organização e estrutura dos jogos.
& lº. Os parceiros neste projeto terão veiculadas seus nomes e "logos" em espaço
próprio fornecido pela Prefeitura do Município de São Paulo, nos locais onde houver
competições.
& 20. Ficam proibidos convênios com fabricantes de cigarro, bebidas alcoólicas e
outros produtos que causem danos à saúde
Art. 5ª - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei, no prazo máximo
de 30 dias, a partir da sua publicação.
Art. 7º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

*

Sala das Sessões As Comissões competentes."

pI0241-2002
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Página 1 de] H 2,“

Base de dados : proleg

Pesquisa : 559 AND 2002
Total de referências : 1

1/1
Projeto: PL 559/2002

Texto do projeto: ver documento (pI0559-2002)
Justificativa: ver documento (JpI0559—2002)
Parecer(es): ver documentoOl (Just1718—2002)

ver documentoOZ (Adm0466-2003)
ver document003 (Econ1212-2003)
ver document004 (Educ1466—2003)
ver documentoOS (Fin1605-2003)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/

Folha
Proc. Nº.___'_>_____ZÚI ”iz

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

07/05/2013
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1 e

Folha ”
Proc. Nº.___í____'__>Ãv/_»2
Livia Salomão nogueira

PROJETO DE LEI 01-0559/2002, do Vereador Celso Jatene. RF- 11.274
"Dispõe sobre a criação do "Programa Domingo no Pátio", e dá outras providências.
Art. 1. 0 Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o "Programa Domingo no Pátio"
com a finalidade de desenvolver atividades culturais, artísticas, de lazer e esportivas.
Parágrafo único. O Programa criado no "caput" deste artigo, tem como objetivo,
proporcionar à população a oportunidade de ter contato com atividades importantes para o
seu desenvolvimento.
Art. 2. º O "Programa Domingo no Pátio" será realizado em todos os Órgãos Públicos que
possuam estacionamento ou espaços livres que comportem as atividades propostas.
Parágrafo único. As empresas privadas que possuírem estacionamentos vagos ou espaços
livres que comportem o Programa, poderão se cadastrar no órgão responsável, a ser
determinado na regulamentação, para participar em parceria.
Art. 3.0 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua publicação.
Art. 4. º — As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

*

Sala das Sessões, As Comissões competentes."

pl0559—2002
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CâmaraMunicipal de São Paulo Folgggina ] de ]
ªªiProc.WW,/"72

Livia Salomão No
RF 11.274

Câmara Municipal de São Paulo gueira

Base de dados : proleg
Pesquisa : 87 AND 2005

Total de referências : 1

1/1
Projeto: PL 87/2005

Texto do projeto: ver documento (pI0087—2005)
Justificativa: ver documento (Jpl0087-2005)
Parecer(es): ver documentoOl (Just0518-2005)

ver documentoOZ (Urb51209-2006)
ver document003 (Educ1723-2006)
ver document004 (Fin0631-2007)

[ Back ]
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Folha 3
Proc. Nº. ”> f /«7/

lela Salomão Nogueira
RF 11.274

PROJETO DE LEI 01-0087/2005 do VereadorAurélio Miguel (PL)
“Dispõe sobre a destinação de área mínima para a construção de praças desportivas
nos projetos que especifica, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Os projetos que visem promover a recuperação urbanística, a regularização
fundiária e a produção e manutenção de Habitações de Interesse Social — HIS em
áreas ocupadas por população de baixa renda, abrangendo favelas, loteamentos
precários e empreendimentoshabitacionais de interesse social ou do mercado popular
deverão destinar área de 20% do total do projeto para a construção de praças
desportivas.
Art. 20 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias
a contar da data de sua publicação.
Art. 3o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

“

Sala das Sessões As Comissões competentes."
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CâmaraMunicipalde São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Página 1 de 1

Folha “&
Proc. Nº. “2742 / fl
Lívia Satomão Nogueira

Base de dados : proleg
Pesquisa : 510 AND 2006

Total de referências : 1

'RF 11.274!

1/1
Projeto:

Texto do projeto:
Justificativa:
Parecer(es):

PL 510/2006
ver documento (pI0510-2006)
ver documento (Jpl0510-2006)
ver documentoOl (Just0959—2007)WM (Urb0747-2008)
ver document003 (Fin0814-2009)

[ Back ]
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Livla Salomão Nogueira
RF 11.2!«3

PROJETO DE LEI 01-0510/2006 do Vereador Senival Moura (PT)
“Dispõe sobre a manutenção e a criação de espaços para a prática de futebol

amador e dá outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. 1.0 O Poder Executivo instalará áreas públicas para a prática de futebol

amador, bem como promoverá a manutenção das já existentes, como forma de
efetivação do direito social ao lazer.

Parágrafo único. A instalação e manutenção das áreas referidas no caput
incluirá, dentre outros:

I — instalação e manutenção de quadra ou campo;
II — instalação e manutenção de vestiários;
III — instalação e manutenção de alambrados;
IV — fornecimento do material necessário à prática esportiva.
Art. 2.0 O programa de que trata esta lei poderá ser custeado com recursos

públicos e privados, sempre observadas sua finalidade pública e a gratuidade de sua
prestação.

Art. 3.0 O programa será implementado gradativamente, dando-se prioridade à
manutenção de áreas já instaladas, bem como às regiões com menor oferta de
equipamentos públicos de lazer e esporte.

Art. 4.0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Ás Comissões competentes.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : proleg
Pesquisa : 428 AND 2008

Total de referências : 1
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Projeto:

Texto do projeto:
Justificativa:
Parecer(es) :

PL 428/2008
ver documento (pl0428-2008)
ver documento (Jpl0428—2008)
ver documentoOl (Just0163—2009)
ver documentoOZ (Adm0689—2009)
ver document003 (Educ1106-2009)
ver document004 (Fin50271—2010)

[ Back ]

http://cm33Zadm/scripts/wxis.exe/iah/

Página 1 de l
[1 .,

Foiha_______ MMM—£
Proc. Nº. 52424143

&

Livia Saiomáo Nogoeira

07/05/20]3

M
at

ér
ia

 P
L 

52
0/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:52:36.

 fls. 156



Folha
Vºn
f

Lm
Proc. Nº. 2 I_LL

;

Livia Salomé-t, Nmiueira
RF “lºl.,gs'a.

PROJETO DE LEI 01-0428/2008 do Vereador Goulart (PMDB)
“Institui o Programa “São Paulo — Capital Brasileira do Esporte”, inclui o programa ora
instituído e suas respectivas atividades no Calendário Oficial de Eventos do Município
de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Fica instituído o Programa “São Paulo —— Capital Brasileira do Esporte" a ser
desenvolvido pelo Poder Público e realizado, anualmente, com o objetivo de incentivar
a prática desportiva, a atividade física, a integração pela Paz e a revelação de atletas.
Parágrafo único - Para desenvolvimento do Programa instituído por esta lei, o
Executivo poderá desenvolver parcerias e firmar convênios com empresas, clubes e
associações desportivas, entidades religiosas e educativas e outras entidades da
sociedade civil.
Art. 2o O programa ora instituído e suas atividades terão por objetivo:
I — promover atividades esportivas, em casa uma das Subprefeituras;
II — promover a “Virada Esportiva", evento que acontecerá anualmente, no mês de
setembro, conjugada às comemorações do Dia Mundial da Paz (21 de setembro), ao
longo de 24 horas ininterruptas objetivando incentivar a população paulistana a
praticar algum tipo de atividade física.
III — promover atividades e campeonatos esportivos amadores, capazes de divulgar o
programa “São Paulo — Capital Brasileira do Esporte” nas diversas modalidades.
IV — incentivar empresas, clubes e associações a adotarem jovens com potencial para
o esporte e para o atletismo, proporcionado condições para que se desenvolvam na
pratica do esporte com vistas a representar o município em competições oficiais,
inclusive nas Olimpíadas.
V — adequar e dotar o Município de equipamentosesportivos em todas as modalidades,
capazes da qualificar a Cidade de São Paulo para vir a sediar Olimpíada.
VI — preservar a memória do esporte e dos esportistas brasileiros, através da captação
e exposição permanente de acervo em museus.
Art. 30 A programação e os equipamentos do Programa “São Paulo — Capital Brasileira
do Esporte” serão disponibilizados em veículos de mídia impressa, falada e televisiva,
bem como no Portal da Prefeitura na Internet e no Diário Oficial da Cidade.
Art. 40 O Programa “São Paulo — Capital do Natal” e suas respectivas atividades
passam a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo.
Art. 80 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a
contar da data da publicação desta Lei.
Art. 9º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 100 Esta lei entrará em vigor de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

*

Sala das sessões, em junho de 2008, As Comissões competentes."
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : proleg

Pesquisa : 690 AND 2009
Total de referências : 1

Página 1 de l
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Lívia Salomàç Nogueira

RF 11.270,
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1/1
Projeto:

Texto do projeto:
Justificativa:
Parecer(es) :

PL 690/2009
ver documento (pI0690-2009)
ver documento (Jpl0690-2009)

MMM (JustsOl41-2011)MGM (Adm0376-2011)
ver documentoOB(Educ1863-2011)
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PROJETO DE LEI 01-0690/2009 do VereadorClaudio Fonseca (PPS)
“Dispõe sobre a política municipal de promoção e integração das atividades

esportivas, recreativas e de lazer voltadas para o munícipe em idade escolar e sua
família, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº O Poder Público Municipal, em sua política voltada para a garantia da

melhor qualidade de vida para os munícipes em idade escolar, promoverá a integração
e a prestação de atividades esportivas, recreativas e de lazer, visando a melhor
utilização dos equipamentos existentes no Município e, especialmente, a inclusão
social.

% lº As atividades de que trata o caput deste artigo serão promovidas por meio
de ações específicas dos correspondentes órgãos municipais e direcionadas para os
seguintes objetivos:

I — ampliar as atividades físicas, esportivas, de lazer e de recreação no âmbito do
Município de São Paulo, especialmente para os alunos da rede pública e seus
familiares;

II — proporcionar o aumento qualificado do acesso dos munícipes em idade
escolar e de seus familiares aos equipamentos sociais existentes no Município de São
Paulo;

III — facilitar a inclusão social, promover a saúde e a qualidade de vida,
contribuindo para o desenvolvimento local e a elevação do Indice de Desenvolvimento
Humano (IDH), aprimorar a integração entre as várias faixas etárias e possibilitar a
reconstrução dos vínculos familiares e comunitários nesse processo;

IV — fomentar a prática esportiva e descobrir talentos;
V — contribuir para o enriquecimento sócio—cultural pela participação de pessoas

com diferentes formações e talentos em um processo saudável e lúdico de interação.
VI — maximizar a utilização de todo o potencial dos equipamentos esportivos

municipais, inclusive apelando—se para o sistema de rodízio, quando for o caso.
g 20 Instituições públicas e privadas, tais como clubes ou universidades, poderão

contribuir para a plena consecução dos objetivos desta lei por meio da celebração de
convênios, acordos ou parcerias com o Poder Público Municipal.

g 30 O disposto neste artigo será implementado gradativamente em todos os
equipamentosmunicipais, conforme critério de conveniência e oportunidade, inclusive
de ordem financeira, do Poder Público Municipal e recebe a denominação de Clube
Escola.

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 30 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

_

Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : proleg
Pesquisa : 273 AND 2010

Total de referências : 1

Pagina 1 de 1
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m: 11.274

1/1
Projeto:

Texto do projeto:
Justificativa:
Parecer(es) :

PL 273/2010
ver documento (pi0273-2010)
ver documento (Jpl0273-2010)
ver documentoOl (Just50939-2010)
ver documentoOZ (Adm1263-2010)
ver document003 (Educ1020-2011)
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PROJETO DE LEI 01-0273/2010 dos Vereadores Floriano Pesaro (PSDB),
Natalini (PSDB), Claudinho de Souza (PSDB), Tião Farias (PSDB), José
Police Neto (PSDB), Adolfo Quintas (PSDB), Juscelino Gadelha (PSDB),
Ricardo Teixeira (PSDB), José Rolim (PSDB), Souza Santos (PSDB), Aníbal
de Freitas Filho (PSDB), Dalton Silvano (PSDB) e Gilson Barreto (PSDB)
““Institui o programa Clube Escola no Município de São Paulo e dá outras
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

,
Art. lº Fica instituído o Programa Clube Escola, a ser desenvolvido por Orgão do
Poder Executivo.
glº O programa ora instituído estabelece diretrizes e objetivos para a oferta de
atividades esportivas, recreativas e de lazer aos estudantes da rede regular de
ensmo.
520 O desenvolvimento do programa será efetivado por meio de ações específicas
direcionadas a facilitar a inclusão sócio-educativa, promover a saúde e a qualidade
de vida, contribuir para o desenvolvimento local — Indice de Desenvolvimento
Humano, fomentar a prática esportiva, aprimorar a integração entre as diversas
faixas etárias, descobrir novos talentos, além de possibilitar a reconstrução dos
vínculos familiares e comunitários, com o envolvimento da família nesse processo.
Art. 20 O Programa Clube Escola tem como objetivos:
I- ampliar as atividades físicas, esportivas, de lazer e de recreação na cidade de
São Paulo, especialmente para os alunos da rede pública e seus familiares;
II- proporcionar do acesso e a inclusão qualificada dos alunos aos equipamentos
sociais existentes na cidade de São Paulo;
III- contribuir para o enriquecimento sócio—cultural nas diferentes áreas do
conhecimento;
IV- utilizar todo o potencial do equipamento esportivo.
Art. [30 Passam a integrar o Programa Clube Escola, todas as unidades vinculadas
ao Orgão do Poder Executivo, responsável por todos os Centros Educacionais e
Esportivos — CEEs, Balneários e Mini—Balneários, Centros Esportivos e de Lazer -
CELs, Clubes da Comunidade — CDMs e Equipamentos Esportivos em Sistema de
Rodízio.
Parágrafo único. O Programa será implantado por Órgão do Poder Executivo,
gradativamente, em todos os equipamentos esportivos, municipais, mediante a
correspondente liberação de recursos financeiros, humanos e materiais, ou, ainda,
em locais indicados e disponibilizados por entidades selecionadas por meio da
formalização de chamamento público.
Art. 4º A coordenação do Programa ficará a cargo do Poder Executivo, que adotará
as providências necessárias para o seu desenvolvimento, acompanhamento e
gerenciamento, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos
limites de sua competência.
510 O Poder Executivo poderá designar um coordenador que garantirá a integração
do Programa Clube Escola com os programas já desenvolvidos em cada área de
atuação.
520 Para alcançar os objetivos previstos no Programa o Poder Executivo poderá
firmar convênios ou outros ajustes com entidades públicas ou privadas, clubes,
universidades e demais entidades da sociedade civil nele interessadas, visando a
obtenção de apoio e suporte técnico.
Art. sº 0 Poder Executivo poderá criar Grupos de Trabalho que serão responsáveis
pelo desenvolvimento e aprimoramento das ações desenvolvidas pelo Programa
Clube Escola.
Art. 6º O Poder Executivo poderá criar Conselhos Municipais que serão
responsáveis pela integração das estratégias intersetoriais, no âmbito de atuação
de cada órgão responsável pelo Programa, e pela articulação com as demais Pastas
e com a comunidade, para o desenvolvimento e execução do Programa Clube
Escola desde sua fase inicial.

11.274
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RF 11.274

Parágrafo único. Os órgãos envolvidos deverão, no âmbito de suas respectivas
competências, cooperar para a implementação, execução e manutenção do
Programa Clube Escola, por meio do compartilhamento de bases de informação e
do planejamento e implementação de ações conjuntas.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente.
Art. 9o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

“

Sala das Sessões, As Comissões competentes."

Requerimento RDS 13-227/2011 do Vereador Floriano Pesaro, apresentado em
22/03/2011, altera os autores deste projeto.

Publicação original no DOC de 17/06/2010, p. 118:

PROJETO DE LEI 01-0273/2010 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
““Institui o programa Clube Escola no Município de São Paulo e dá outras
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

,Art. 10 Fica instituído o Programa Clube Escola, a ser desenvolvido por Orgão do
Poder Executivo.
510 O programa ora instituído estabelece diretrizes e objetivos para a oferta de
atividades esportivas, recreativas e de lazer aos estudantes da rede regular de
ensino.
520 O desenvolvimento do programa será efetivado por meio de ações específicas
direcionadas a facilitar a inclusão sócio-e-ducativa, promover a saúde e a qualidade
de vida, contribuir para o desenvolvimento local — Índice de Desenvolvimento
Humano, fomentar a prática esportiva, aprimorar a integração entre as diversas
faixas etárias, descobrir novos talentos, além de possibilitar a reconstrução dos
vínculos familiares e comunitários, com o envolvimento da família nesse processo.
Art. 20 O Programa Clube Escola tem como objetivos:
I- ampliar as atividades físicas, esportivas, de lazer e de recreação na cidade de
São Paulo, especialmente para os alunos da rede pública e seus familiares;
II- proporcionar do acesso e a inclusão qualificada dos alunos aos equipamentos
sociais existentes na cidade de São Paulo;
III- contribuir para o enriquecimento sócio—cultural nas diferentes áreas do
conhecimento;
IV- utilizar todo o potencial do equipamento esportivo.
Art. 3º Passam a integrar o Programa Clube Escola, todas as unidades vinculadas
ao Órgão do Poder Executivo, responsável por todos os Centros Educacionais e
Esportivos — CEEs, Balneários e Mini—Balneários, Centros Esportivos e de Lazer —

CELs, Clubes da Comunidade — CDMs e Equipamentos Esportivos em Sistema de
Rodízio.

,Parágrafo único. O Programa será implantado por Orgão do Poder Executivo,
gradativamente, em todos os equipamentos esportivos, municipais, mediante a
correspondente liberação de recursos financeiros, humanos e materiais, ou, ainda,
em locais indicados e disponibilizados por entidades selecionadas por meio da
formalização de chamamento público.
Art. 4º A coordenação do Programa ficará a cargo do Poder Executivo, que adotará
as providências necessárias para o seu desenvolvimento, acompanhamento e
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gerenciamento, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos
limites de sua competência.
510 O Poder Executivo poderá designar um coordenador que garantirá a integração
do Programa Clube Escola com os programas já desenvolvidos em cada área de
atuação.
520 Para alcançar os objetivos previstos no Programa o Poder Executivo poderá
firmar convênios ou outros ajustes com entidades públicas ou privadas, clubes,
universidades e demais entidades da sociedade civil nele interessadas, visando a
obtenção de apoio e suporte técnico.
Art. Sº O Poder Executivo poderá criar Grupos de Trabalho que serão responsáveis
pelo desenvolvimento e aprimoramento das ações desenvolvidas pelo Programa
Clube Escola.
Art. 6o O Poder Executivo poderá criar Conselhos Municipais que serão
responsáveis pela integração das estratégias intersetoriais, no âmbito de atuação
de cada órgão responsável pelo Programa, e pela articulação com as demais Pastas
e com a comunidade, para o desenvolvimento e execução do Programa Clube
Escola desde sua fase inicial.
Parágrafo único. Os órgãos envolvidos deverão, no âmbito de suas respectivas
competências, cooperar para a implementação, execução e manutenção do
Programa Clube Escola, por meio do compartilhamento de bases de informação e
do planejamento e implementação de ações conjuntas.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

&

Sala das Sessões, As Comissões competentes."
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : proleg
Pesquisa : 293 AND 2010

Total de referências : 1

<, ' ”,Sªliva—ªldº 1 “sº
r _ (, ""'—Ti'Í-ÍÉ—“É—“ú—ou. N . ;(,V 4.12M “.Livia Saiomârgz Nogueirª».HF 11.314

1/1
, Projeto: PL 293/2010

Texto do projeto: ver documento (pl0293-2010)
Justificativa: ver documento (JpI0293-2010)
Parecer(es): ver documentoOl (Just51213—2010)

ver documentoOZ (Adm1469—2010)%% (Educ0339—2011)
ver document004 (Fin0984—2011)
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Foiha______ 5?
Proc. Nº. ???—SW
Livia ª_ª!f'màº NogueiraRiº 'il.27úi

PUBLICADODOC 23/06/2010, PÁG 65

PROJETO DE LEI 01-0293/2010 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues
(PR)
“Dispõe sobre o Programa de Estímulo e Incentivo à prática de atividades
esportivas, recreativas e de lazer no período complementar ao horário normal das
aulas, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 O Poder Público Municipal, com vistas ao aprimoramento das atividades
esportivas, recreativas e de lazer, voltadas às crianças e adolescentes da rede
pública municipal de ensino e aos seus familiares, pautar-se—á pela elaboração do
Programa de Estímulo e Incentivo às práticas esportivas e às atividades físicas,
recreativas e de lazer, no contra-turno escolar, buscando melhor qualidade de vida
e maior bem estar de seus alunos e familiares.
Parágrafo único. A atuação municipal sempre buscará garantir às atividades
esportivas, recreativas e de lazer um caráter sócio educativo e de integração
familiar.
Art. 20 O Programa de Estímulo e Incentivo às práticas esportivas e às atividades
físicas, recreativas e de lazer se dará no sentido de:
I — buscar uma maior integração familiar, reconstruindo vínculos familiares, com o
envolvimento do aluno e sua família;
11 — ampliar as ações direcionadas à prática de esportes, atividades físicas,
recreativas e de lazer, em período complementar ao horário normal das aulas,
conforme posterior regulamentação;
III — aumentar o acesso de alunos e familiares aos equipamentos esportivos e
sociais existentes no Município de São Paulo, utilizando todo o potencial das
instalações esportivas;
IV — facilitar a inclusão sócio—educativa,através da prática esportiva;
V — promover a saúde, a qualidade de vida e o bem estar social, contribuindo para
a elevação do índice de desenvolvimentohumano local — IDH;
VI — estender o tempo de acompanhamento pedagógico—social de crianças e
adolescentes regularmente matriculados nas redes públicas municipais de ensino;
VII — contribuir para o enriquecimento sócio—cultural nas diversas áreas de
conhecimento.
Art. 3º A participação da criança ou adolescente e seus familiares no programa
mencionado no artigo anterior dependerá da comprovação de que o aluno esteja
regularmente matriculado em escola da rede pública municipal de ensino e
comprovação de sua efetiva frequência às aulas, com notas e avaliações que
permitam a sua aprovação.
Art. 40 As escolas esportivas terão como patronos os atletas, ou ex—atletas, que
mais tenham se destacado em sua modalidade.
Art. 5o As atividades esportivas serão desenvolvidas em equipamentos esportivos
municipais da Administração Direta e Indireta e em praças esportivas administradas
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.
:; lº Conforme o interesse público envolvido e observando os princípios de
conveniência e da oportunidade, essas atividades poderão eventualmente ser
desenvolvidas em outros equipamentos esportivos ou em outras praças esportivas,
desde que situados dentro do Município de São Paulo, através da colaboração de
entidades privadas ou de outras esferas governamentais no sentido de
operacionalizare viabilizar o Programa.
5 20 A atuação municipal junto aos equipamentos esportivos mencionados no
parágrafo anterior se dará de maneira gradual, mediante a correspondente
liberação de recursos financeiros, humanos e materiais, ou em locais indicados e
disponibilizados por entidades conveniadas.
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»Folha“ _l?,Proc. Nºi-5:23“ IM _ Ú .lela sa'orr»áo Nogueira
RF 11.274

Art. 60 Compete à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação coordenar,
organizar, supervisionar, fiscalizar e desenvolver o Programa de que trata a
presente lei.
g 10 A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá celebrar
convênios e acordos, inclusive com transferência de numerários e materiais, com
entidades privadas ou com outras esferas governamentais, preferencialmente
através de chamamento público.
13“ 20 A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá obter recursos
via patrocínio, convênio ou doações de empresas privadas ou instituições públicas,
bem como oferecer contrapartida, observadas as determinações legais, nos termos
da legislação em vigor pertinente.
& 30 Todas as Secretarias Municipais e os demais órgãos e entidades da
Administração Direta e Indireta deverão, sempre que solicitadas, prestar
colaboração necessária quando o exija a implantação, execução ou manutenção do
Programa.
5 40 As Secretarias envolvidas deverão designar um coordenador para, no âmbito
de suas respectivas competências, cooperar com a implementação, execução ou
manutenção do Programa.
Art. 70 Ao titular da pasta da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
competirá:
I — nomear equipe de coordenação;
II — assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios,
acordos, ajustes, contratos e outros instrumentos pertinentes permitidos pela
legislação.
Art. 80 As atividades serão acompanhadas, avaliadas e fiscalizadas por um
Conselho Superior, que formulará sugestões com vistas ao aperfeiçoamento do
programa municipal, sendo presidido pelo Secretário Municipal de Esportes, Lazer e
Recreação e constituído por titulares ou representantes de órgãos governamentais
e não governamentais.
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço
público relevante, vedada, porém, a sua remuneração a qualquer título.
Art. 9o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, inclusive a Lei nº 13.546, de 31 de março de 2003.
Sala das Sessões, As Comissões competentes."
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : proleg
Pesquisa : 74 AND 2011

Total de referências : 1

FºlhaPaglna ]
“(“le

]
Sºi

Proc. Nº. “QL/JL
x

Livia Safomác, NL.-queira
” RF 11.270.

1/1
Projeto:

Texto do projeto:
Justificativa:
Parecer(es):

PL 74/2011
ver documento (pI0074-2011)
ver documento (in0074-2011)Wººl (Just1923-2011)
ver documentoOZ (Adm0354—2012)
ver document003 (Educ0961-2012)
ver document004 (Saude1980—2012)
ver documentoOS (Fin0529—2013)
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PUBLICADODOC 06/04/2011, PÁG 94

PROJETO DE LEI 01-00074/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB)
“Institui o Projeto “Esporte Paraolímpico nas Escolas” e dá outras providências.
A CÁMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO DECRETA:
Art. lº Fica criado o Projeto Esporte Paraolímpico nas Escolas, com a finalidade de
proporcionar aos alunos com deficiência matriculados na rede pública de ensino do
Município de São Paulo a prática de esportes em uma ou mais modalidades do
Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB).
Art. 20 No projeto Esporte Paraolímpico na Escola, a participação dos alunos com
deficiência será:
I — facultativa;
II — autorizada pelo responsável do aluno;
III — condicionada a exame médico especializado que ateste suas aptidões.
Art. 3º O Projeto Esporte Paraolímpico na Escola será desenvolvido por profissionais
qualificados para O atendimento desta Lei.
Art. 4º O projeto poderá desenvolver—se em um ou vários locais devidamente
adaptados para a finalidade.
Art. 50 Para a consecução dos objetivos desta Lei, poderá ser firmado parceiras
com instituições públicas ou privadas, especializadas em esportes para pessoas
com deficiência.
Art. 6o As despesas decorrentes da implantação do Projeto Esporte Paraolímpico na
Escola correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Artigo 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,

x

São Paulo, 02 de março de 2011. As Comissões competentes."

RF 11.273.
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CâmaraMunicipalde São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Página 1 de l (; ,

Livia Saitama-c. Nogueira

Base de dados : proleg
Pesquisa : 198 AND 2011

Total de referências : 1

mºª 11.274

1/1
Projeto: PL 198/2011

Texto do projeto: ver documento (p10198-2011)
Justificativa: ver documento (JpI0198—2011)
Parecer(es): ver documentoOl (Justsl459-2011)ªim; (Adm0294-2012)

ver document003 (Educ1994-2012)
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Folha—"_“ "___—“ªª
Proc. Nº._ 9294/43—
Lívia Salnniài, N_'=:zz_.'eírã:

F?.“- 'i i, .?“ »' «.

PUBLICADODOC 28/04/2011, PÁG 94

PROJETO DE LEI 01-00198/2011 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
““Autoriza a instituição da PARAOLIMPIADA MUNICIPAL na Cidade de São Paulo e
dá outras providências". N
A CAMARA MUNICIPALDE SAO PAULO decreta:
Art. lº A Prefeitura da Cidade de São Paulo institui a Paraolimpíada Municipal;
Art. 20 A Paraolimpíada será realizada anualmente;
Art. 30 A coordenação, organização e escolha de modalidades esportivas que farão
parte da Paraolimpíada Municipal ficarão sob a responsabilidade de Secretaria
Municipal de Lazer e Esportes;
Art. 4º Poderão participar da Paraolimpíada deficientes físicos, visuais e auditivos
que possam participar das modalidades esportivas convencionais;
Art. 5o A participação dos interessados se dará através de comprovantes de aptidão
para práticas esportivas emitidos por associações ou entidades devidamente
registradas junto à SEME;
Art. 60 A Paraolimpíada Municipal será disputada em dependências próprias da
Municipalidade e/ou de entidades parceiras de sua realização;
Art. 7º A Prefeitura da Cidade de São Paulo fica autorizada a firmar parcerias com
entidades desportivas e iniciativa privada para a realização da Paraolimpíada;
Art. 8º A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta Lei;
Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, abril de 2011. As Comissões competentes.”
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipalde São Paulo

“da

Famª“' -
Proc. Nº. O ”J-J.—21.

Livia Sami-n.!) Nogueira
,. ,.RF iv,! ']

Base de dados : proleg
Pesquisa : 283 AND 2011

Total de referências : 1

1/1
Projeto: PL 283/2011

Texto do projeto: ver documento (pl0283—2011)
Justificativa: ver documento (Jpl0283-2011)
Parecer(es): ver documentoOl (Just1933-2011)

ver documentoOZ (Adm50122-2012)
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vª Olha",,,_w____,, ..
LL!“

Proc. Nº-__..._5_z;º__/._L2.<'_
l

Livia Salomão Hoquei—a—
RF 1 1.233

PUBLICADO 08/06/2011, pág. 113

PROJETO DE LEI 01-00283/2011 do VereadorAurélio Miguel (PR)
“Dispõe sobre normas gerais para a prestação de contas em convênios destinados à
execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de saúde,
assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de cultura e

desporto com transferência de recursos financeiros da Administração Pública no

Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:
Art. lº A presente lei dispõe sobre normas gerais para a realização de convênios
destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de
saúde, assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de recursos
financeiros da Administração Pública no Município de São Paulo.
Art. 20. Para os efeitos desta Lei, considera-se convênio o acordo, ajuste ou qualquer
outro instrumento que discipline a transferência de recursos financeiros de dotações
consignadas no orçamento municipal e que tenha como partícipe, de um lado, órgão
ou entidade da administração pública municipal, direta ou indireta, e, de outro lado,
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de

governo, ou entidades privadas, visando a execução de programa de governo,
envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de
interesse recíproco, em regime de mútua cooperação.
Art. 30. A celebração de convênios com órgão da administração pública direta ou
indireta de qualquer esfera de governo somente se efetivará para entes federativos
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do programa de
trabalho relativo à ação e desenvolvam programas próprios idênticos ou
assemelhados.
Art.4º A realização de convênios deverá pautar-se pelo princípio da impessoalidade,
sem prejuízo de outros atinentes à Administração Pública.
Art. 5º Todos os atos relativos à realização dos convênios de que trata esta lei deverão
ser devidamente motivados e publicados no portal eletrônico.
Art. 6º Os critérios para a realização dos convênios de que tratam a presente Lei

deverão ser objetivos e previamente estabelecidos em regulamento pelo Executivo.
Art. 7º Os convênios serão realizados com base em projeto prévio apresentado pelo
particular interessado, com as alterações eventualmente solicitadas pelo Poder Público.
Art. 80 Não serão exigidos prévia contrapartida pecuniária ou prestação de contas
antecipada nos convênios para a realização de eventos para a liberação de recursos.
Art. 90 E vedada a contratação, pela Entidade Convenente, de pessoas jurídicas de
qualquer natureza, assim como Cooperativas, com a finalidade de fornecimento de
mão de obra, para a consecução das atividades fim do Convenente, na
operacionalização dos Convênios, independentementede sua duração.
Art. 10 A aquisição de bens patrimoniais com recursos orçamentários advindos de
repasse deverá ser expressamente prevista nos Editais de Chamamento Público e nos
subsequentes Termos de Convênio, quando o seu objeto assim o exigir.
Art. 11 E vedada a celebração de convênio:
I — com quem estiver em mora, inclusive com relação a prestação de contas,
inadimplente com outro convênio ou não esteja em situação de regularidade para com
o Município ou com entidade da administração pública municipal indireta;
II — com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal — CADIN MUNICIPAL;

III — com entidade privada que tenha como dirigente:
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a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do
Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus respectivos
cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes;
b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes.
g 10. A comprovação de não—incidência nas vedações dos incisos I e II do “caput”
deste artigo deverá ser realizada quando da celebração do convênio e seus respectivos
aditamentos, se houver, e quando da liberação de cada parcela de recursos envolvidos.
& 20, Quando o aditamento não implicar liberação, pelo concedente, de recursos
adicionais aos previstos no convênio, a comprovação de que trata o g 20 deste artigo
poderá ser dispensada, a critério do concedente.
g 30 O Executivo estabelecerá a forma de comprovação da regularidade fiscal.
Art. 12 As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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Câmara Municipal de São Paulo RF 31,2, ;

Base de dados : proleg
Pesquisa : 338 AND 2011

Total de referências : 1

1/1
Projeto: PL 338/2011

Texto do projeto: ver documento (pl0338-2011)
Justificativa: ver documento (in0338-2011)
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PUBLICADODOC 03/08/2011, PÁG 64

PROJETO DE LEI 01-00338/2011 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB)
“Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para a realização de projetos
esportivos no Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 Fica instituído no âmbito municipal, incentivo fiscal a ser concedido a pessoa
física ou jurídica, com domicílio ou sede no Município de São Paulo, em apoio à
realização aos projetos esportivos de caráter não comercial e não lucrativo, nas
modalidades esportivas de rendimento, comunitário e eventos de lazer,
abrangendo:
I — realização de eventos comunitários de lazer e recreação e atividades esportivas;
II — formação esportiva de base das escolinhas de iniciação para atletas;
III — campeonatos e torneios esportivos.
Art. 20 Os projetos serão apresentados na Secretaria Municipal de Esporte, Lazer
Recreação, para avaliação e aprovação conforme enquadramento dos projetos
esportivos.
Parágrafo: A aprovação somente terá eficácia após publicação de ato oficial
contendo o título do projeto aprovado, a instituição responsável, o valor autorizado
para capacitação e o prazo de validade da autorização.
Art. 30 O incentivo fiscal de que trata o Art. 10 desta Lei, corresponderá ao
recebimento por parte do empreendedor de projeto esportivo, seja através de
doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo poder Público,
correspondente ao valor do incentivo fiscal autorizado pelo Executivo.
Art. 40 Os recursos financeiros captados junto aos contribuintes em favor dos
projetos, com base nos valores dos certificados, representarão:
I — imposto sobre serviços de qualquer natureza — ISS, até o limite de 10% (dez
por cento);
II — imposto sobre a propriedade predial territorial urbana — IPTU, até o limite de
20% (vinte por cento) do valor a cada incidência dos tributos.
Art. 50 O valor que deverá ser utilizado como incentivo esportivo fixara,
anualmente, até o limite de 2% (dois por cento) da receita proveniente do ISS e
IPTU.
Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias, se necessário.
Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

:
Sala das Sessões, As Comissões competentes.”

lela Salomãr; ªº zagueira
RF II.." "»!
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : proleg
Pesquisa : 49 AND 2012

Total de referências : 1

Página 1 de ]

Uirui_wm,__'__,_W___,_U___“_, ___
Fªroe. i '“ª.___ "Zig—[ji

(' ("
..

Livia Saint—';ãr N:“xgueira
R$ 1 i... 34

1/1
Projeto: PL 49/2012

Texto do projeto: ver documento (pl0049-2012)
Justificativa: ver documento (Jpl0049-2012)
Parecer(es): ver documentoOl (JustsOSOS-2012)

ver documentoOZ (UrbsO991-2012)
ver document003 (Adm1765-2012)
ver document004 (Educ2015-2012)
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PUBLICADODOC 16/02/2012, PÁG 89

PROJETO DE LEI 01-00049/2012 do Vereador Natalini (PV)
“Institui o programa de equipagem de praças, complexos esportivos e logradouros
públicos com mobiliário urbano adaptado às pessoas com deficiência.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art.1º Fica instituído o programa de equipagem de praças, complexos esportivos e
logradouros públicos com mobiliário urbano adaptado às necessidades de acesso e
uso para pessoas com deficiência.
Art. 2o O mobiliário urbano de que trata o art. lº desta Lei obedecerá aos seguintes
objetivos:
I - atender pessoas com deficiência permitindo—lhes a prática de atividades lúdicas
e de lazer em brinquedos apropriados;
II - atender pessoas com deficiência permitindo—lhes a prática de ginástica e outros
esportes em aparelhos e espaços devidamente adaptados a suas necessidades.
Art.3º O Poder Executivo, no atendimento às disposições contidas nesta Lei
promoverá através dos órgãos da administração municipal competentes, convênios
com entidades e associações de pessoas com deficiência para especificação técnica
do mobiliário urbano apropriado.
Art. 40 O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.
Art. Sº- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Seções, 13 de fevereiro de 2012. As Comissões competentes.”

F 11.4”.
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folí'ágiºªlje 1___. _N
Proc.Me“—ªlii

,
Livia Salomª—:- Nogueira

RF" ii_,= ".;

Base de dados : proleg

Pesquisa: 252 AND 2012
Total de referências : 1

1/1
Projeto: PL 252/2012

Texto do projeto: ver documento (p10252—2012)
Justificativa: ver documento (Jpl0252-2012)
Parecer(es): ver documento (Just0508-2013)

[ Back ]
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PUBLICADODOC 13/06/2012, PÁG 323

PROJETO DE LEI 01-00252/2012 do Vereador Atílio Francisco (PRB)
“Dispõe sobre a instituição do Programa Prática Esportiva para Idosos, e dá outras
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: ,
Art. lº Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, 0 PROGRAMA PRATICA
ESPORTIVA PARA IDOSOS, destinado a promover atividades físicas gratuitas.
Parágrafo único. Considera-se idoso todo aquele com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos.
Art. 20 O referido programa instituído no art. 10 desta lei, estabelecerá atividades
com acesso gratuito, nos equipamentos públicos:
1- clubes municipais;
II — clubes da comunidade;
III - praças;
IV - parques;
Art 3o O Poder Executivo poderá manter convênios e parcerias com outras esferas
de governo, universidades, escolas, entidades não governamentais do terceiro setor
e com a iniciativa privada, de modo disponibilizar orientadores, que acompanharão
as atividades desenvolvidas.
Art. 4º O Poder Público disponibilizará em sua página oficial na internet, listagem
contendo as atividades e locais onde estarão acontecendo o referido programa.
Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 6o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. 'Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Foigâginª 1 de 1 312]
Proc. Nº._EZÚ ,___r',.i...Z___._

Base de dados : proleg
Pesquisa : 463 AND 2012

Total de referências : 1

1/1
Projeto:

Texto do projeto:
Justificativa:
Parecer(es) :

PL 463/2012
ver documento (pI0463-2012)
ver documento (Jpl0463-2012)
ver documento (Just0519—2013)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/

Livia Sainmhi ** i,; :Gire
RF —. .

07/05/2013

M
at

ér
ia

 P
L 

52
0/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:52:36.

 fls. 180



Folha""'—"'":7PrºC- NºCÁzÉZJ ?

(.

lela Salomé-*”
R$

PUBLICADO DOC 07/11/2012, PÁG 76

PROJETO DE LEI 01-00463/2012 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
“Institui o Programa para a Valorização das Iniciativas Esportivas — VAI DO
ESPORTE — no âmbito da Secretaria Municipal dos Esportes, e dá outras
providências.
A Câmara Municipalde São Paulo DECRETA:
Art. lº Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Esportivas — VAI
DO ESPORTE - no âmbito da Secretaria Municipal dos Esportes, Lazer e Recreação,
com a finalidade de apoiar financeiramente e incentivar atividades esportivas,
recreativas, e de lazer, principalmente para jovens de baixa renda e de regiões do
Município desprovidas de recursos e de equipamentos comunitários.
Art. 2o O programa VAI DO ESPORTE tem por objetivos:
I - fomentar práticas desportivas formais e não formais;
II - promover prioritariamente o desporto educacional e estimular a formação de
jovens atletas;
III — proteger e incentivar as manifestações desportivas de criação local;
IV — promover a inclusão social dos jovens de baixa renda e de regiões do Município
desprovidas de equipamentos comunitários, através do esporte.
Art. 3º Poderão ser destinados ao Programa VAI DO ESPORTE recursos
provenientes de convênios, contratos e acordos, que tenham por objeto iniciativas
relacionadas à promoção de atividades desportivas, celebrados por instituições
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal dos
Esportes, Recreação e Lazer.
Art. 4º Os recursos destinados ao Programa VAI DO ESPORTE deverão ser aplicados
em atividades que visem fomentar e estimular a prática do esporte no Município de
São Paulo, a formação de atletas, notadamente mediante inclusão social dos jovens
inseridos no grupo alvo prioritário da presente Lei.
Parágrafo único. E vedada a aplicação de recursos do Programa VAI DO ESPORTE
em projetos de construção ou de conservação de bens imóveis ou em projetos
originários dos Poderes Públicos, municipal, estadual ou federal.
Art. Sº Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI DO
ESPORTE, com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado
daquelas aprovadas.
510 A Comissão de que trata este artigo será composta por oito membros, sendo
quatro representantes do Poder Executivo, e quatro representantes de entidades da
sociedade civil voltadas para a prática do desporto.
520 Os representantes do Poder Executivo deverão ser designados pelo Secretário
Municipal dos Esportes, e os representantes da sociedade civil pelo Conselho
Municipal dos Esportes, dentre as entidades nele cadastradas.
530 Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (hum) ano,
permitida uma recondução, por igual período.
540 A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do
Executivo, designado pelo Secretário Municipal dos Esportes.
550 O Presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em caso
de empate.
560 Enquanto o Conselho Municipal dos Esportes não estiver em funcionamento, os
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal
dos Esportes, Lazer e Recreação.
Art. 6º Poderá concorrer a recursos do Programa VAI DO ESPORTE toda pessoa
física ou jurídica sem fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no
Município de São Paulo há no mínimo dois anos, que apresentar propostas que
visem atingir os objetivos apresentados nesta Lei.
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Parágrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI DO
ESPORTE funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação,
seus parentes, consanguineos ou afins, até o segundo grau, e cônjuges.
Art. 7º A inscrição para o Programa VAI DO ESPORTE deverá ser feita de forma
simplificada, em locais de fácil acesso e em todas as regiões do Município.
Art. 8º O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil
reais), corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier substituir, podendo haver nova
solicitação, consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com análise da
Comissão de Avaliação.
Parágrafo único. O valor será repassado em até três parcelas, a critério da
Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades.
Art. 90 Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá a
pessoa ou entidade beneficiário do programa comprovar que no mínimo 10%
daquele recurso foi aplicado em gratuidade nos eventos oferecidos ao público.
Art. 10. A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito
das propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público e social,
custos e benefícios, importância para a região ou para o Município.
510 A seleção de propostas realizar-se-á anualmente.
520 Serão consideradas preferenciais as propostas de caráter coletivo que estejam
em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação.
Art. 11. Os programas beneficiados pelo Programa VAI DO ESPORTE deverão
prestar contas durante a sua execução e ao final dela para a Secretaria Municipal
dos Esportes, Lazer e Recreação, apresentando relatório das atividades
desenvolvidas, na forma do Regulamento.
Art. 12. A Comissão de Avaliação apreciará as contas apresentadas pelos
beneficiários, comparando os resultados previstos e efetivamente alcançados, os
custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou localidade.
Parágrafo único. E necessária a aprovação da prestação de contas e do relatório
para que o beneficiário do programa possa candidatar—se novamente.
Art. 13. Ao final de cada ano a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
realizará uma avaliação coletiva do Programa VAI DO ESPORTE com a presença dos
beneficiários.
Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. 15. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, As Comissões competentes”.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
16 -- PAR pl0520-12
16- 02C60/2013

PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0520/12.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa dos Nobres Vereadores Floriano Pesaro, Cláudio
Fonseca, Alfredinho, e outros, que visa instituir o Programa para a Valorizaçãode Iniciativas
Esportivas - VAE - no âmbito da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Recreação, com a
finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsídio, atividades esportivas de caráter
amador, principalmentede jovens de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de
recursos e equipamentos esportivos.

O projeto pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal, podem legislar
concorrentementesobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito

Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos
limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII do art. 30, incisos I e II, da
Constituição Federal).

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que e competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência
pública.

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município de
garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social
do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos,
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho.

O projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social.

De fato, como ensina Clemerson Merlin Cléve, “o Brasil, com a Constituição de 1934,
pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social. A Constituição de 1988 manteve a opção
(...) Hoje, “governar significa prover de maneira direta ou indireta quase todas as
necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos
interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento libera/,
caracterizado por ausências e omissões' (...) O Estado Social 'é um Estado que garante a
subsistência e, portanto, e Estado de prestações, de redistribuiçãode riqueza'. E um Estado
de serviços, então. " (ln “Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado Contemporâneo
e na Constituição de 1988”, Ed. RT, 1993, págs. 38/39).

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o cidadão
de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico protegido, qual
seja, a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos (art.
196 da Constituição Federal), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro
direito básico do ser humano que é a vida (art. 5º, “caput”, da Constituição Federal). Aliás, a

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 ”'RELCºM
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cAnªARA UNICIPAL DE

SAO PAULO
pI0520-12

essencialidade de tais garantias para o homem faz com que sejam priorizadas mesmo
quando em conflito com outros principios insertos na Carta Magna.

A propositura também encontra fundamento na competência concorrente da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na proteção e defesa da infância e da
juventude, nos termos do art. 24, inciso XV c/c art. 30, inciso II, ambos da Constituição
Federal de 1988, que confere competência legislativa supletiva aos Municípios também
neste aspecto, já que o objetivo do projeto é o incentivo da prática de esportes para crianças
e jovens bem como a sua inclusão social.

Insta registrar que os jovens pertencem a uma classe de sujeitos especiais — assim como os
idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais — aos quais o ordenamento
jurídico determina que seja dada proteção especial.

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. ?º, parágrafo
único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o
adolescente são considerados prioridade absoluta do Município.

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em
seu art. 4º o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos
direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, dentre os quais se destacam
expressamente o direito à educação, cultura e lazer.

Registre-se que nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária
a realização de 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura.

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,
nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Municipio.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.
? J' II! 2.018

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor, '

legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃOPARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0520/12.

Institui o Programa para a Valorização de
Iniciativas Esportivas - VAE - no âmbito da
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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SÃO PAULO
pI0520-12

Recreação do Municipio de São Paulo, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Esportivas - VAE - no
âmbito da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Recreação, com a finalidade de apoiar
financeiramente, por meio de subsídio, atividades esportivas de caráter amador,
principalmentede jovens de baixa renda e de regiões do Municipio desprovidas de recursos
e equipamentos esportivos.

Art. 2º O Programa VAE tem por objetivos:

I — estimular a prática esportiva amadora na cidade de São Paulo, principalmente nas
periferias e junto à juventude;

Il - promover a cidadania;

Ill - contribuir com dinâmicas esportivas locais e formação de novos atletas;

IV - fomentar a convivência comunitária através da pratica esportiva.

Art. 3º Poderão ser destinados ao Programa VAE recursos provenientes de convênios,
contratos e acordos no âmbito esportivo celebrado entre instituições, públicas ou privadas,
nacionais ou estrangeiras, e a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.

Art. 4º Os recursos destinados ao Programa VAE deverão ser aplicados em atividades que
visem fomentar e estimular o esporte amador no Município de São Paulo, vinculado a
diversas modalidades esportivas, consagradas ou não, relevantes para o desenvolvimento
esportivo e social, bem como a formação para a cidadania esportiva no Município.

51º É vedada a aplicação de recursos do Programa VAE em projetos originários dos
poderes públicos municipal, estadual ou federal.

êZº É permitido o uso dos recursos para pequenas reformas ou construções desde que não
ultrapassem 36% dos recursos totais do projeto e sejam aprovadas pela Comissão de
Avaliação.

Art. 5º Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAE, com a
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas.

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ww.camara.sg.gov_br
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êiº A comissão será composta por dez membros, sendo cinco representantes do Executivo

e cinco representantes de entidades setor esportivo da sociedade civil, desde que possuam
comprovação de atuação de dois na área.

gzº Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretario Municipal de
Esporte, Lazer e Recreação e os representantes da sociedade civil pelo Conselho Municipal
de Esportes.

êBº Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de um ano, podendo ser
reconduzidos uma vez por igual período.

ê4º A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo,
designado pelo Secretario Municipal de Esporte, Lazer e Recreação.

êSº O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de
empate.

êôº Enquanto o Conselho Municipal de Esportes não estiver em funcionamento, os
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de
Esporte, Lazer e Recreação, prioritariamente, entre as entidades cadastradas no Conselho.

Art. 6º Poderá concorrer a recursos do Programa VAE toda pessoa física ou jurídica sem
fins lucrativos, com domicílio ou sede, comprovados no Municipio de São Paulo, há no
mínimo dois anos, que apresentar propostas esportivas de caráter amador de acordo com
os requisitos previstos nesta lei.

Art. 7º Será reservada uma cota de até 30% dos contemplados para a categoria pessoa
jurídica.

Art. 8º A Comissão de Avaliação deve reservar cota para esporte adaptado, bem como
considerar critérios de etnia, gênero e cor.

Art. 9º A modalidade esportiva futebol não pode ultrapassar 50% dos contemplados.

Paragrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAE funcionários
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e
cônjuges.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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Art. 10. A inscrição para o Programa VAE deverá ser feita de forma simplificada, em locais
de fácil acesso e em todas as regiões do Município.

Art. 11. O valor destinado a cada proposta será de até R$ 30.000 (trinta mil reais) corrigidos
pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, consecutiva ou
não, por ate três vezes, de acordo com avaliação realizada pela Comissão de Avaliação.

ê1º O valor será repassado em até três parcelas, a critério da Comissão de Avaliação e de
acordo com o cronograma de atividades.

52º Além da correção pelo IPCA, ou índice que venha substitui-Io, a dotação orçamentaria
do Programa VAE, após o primeiro ano, deve contemplar, no minimo, a mesma quantidade
de projetos do ano anterior, mantendo o valor médio de subsídios por programa.

Art. 12. Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no
minimo 10% de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma de ingressos,
doação para escolas, ONGs, equipamentos públicos esportivos entre outros.

Art. 13. A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade,
importância para a região ou bairro e para a cidade.

ê1º A seleção de propostas realizar-se-á anualmente.

êZº Serão consideradas preferenciais as propostas esportivas de caráter amador e coletivo
que estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e
consolidação.

êBº Também terão preferência projetos que desenvolvam parcerias com escolas ou
equipamentos esportivos públicos.

Art. 14. Os programas beneficiados pelo Programa VAE deverão prestar contas durante sua
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Recreação, na
forma que ela regulamentar.

Art. 15. A avaliação do Programa VAE comparará os resultados previstos e efetivamente
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou
localidade.

Parágrafo único. É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário
do programa possa candidatar—se novamente.

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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Art. 16. Ao final de cada ano a Secretaria de Esportes, Lazer e Cultura realizará uma
avaliação coletiva do Programa VAE com a presença dos beneficiários.

Art. 17. O Executivo devera regulamentar esta lei no prazo de 60 dias.

Art. 18. O Programa VAE instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria,
suplementada se necessário.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl ão Participativa, em , ,,) 7
],
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 520/2012

16 . PAR
16- 02572/2013

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE

O PROJETO DE LEI Nº 520/2012.

O presente Projeto de Lei Nº 520/2012, de autoria dos Nobres Vereadores Floriano Pesaro, Claudio

Fonseca, Agnaldo Tímóteo, Alfredinho, Atila Russomano, Carlos Apolinário. Celso Jatene. Eliseu Gabriel.

Goulart, Italo Cardoso, Marta Costa, Netinho de Paula, Ricardo Teixeira, Sandra Tadeu e Senival Moura.

institui o Programa para a Valorização De Iniciativas Esportivas - VAE - no âmbito da Secretaria

Municipal de Esporte, Lazer e Recreação e dá outras providências.

A iniciativa institui o programa supracitado com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de

subsídio, atividades esportivas de caráter amador, principalmente de jovens de baixa renda e de regiões do

Municipio desprovidas de recursos e equipamentos esportivos. Nos termos do artigo 2º do projeto. o

ProgramaVAE tem por objetivos:
I. Estimular a prática esportiva amadora na cidade de São Paulo, principalmente nas periferias e junto à

juventude,
ll. Promover a cidadania;

lll. Contribuir com dinâmicas esportivas locais e formação de novos atletas;

lV. Fomentar a convivência comunitária através da pratica esportiva.

Cabe destacar, que nos termos dos artigos 4º e Sº do projeto, “os recursos destinados ao Programa VAE

deverão ser aplicados em atividades que visem fomentar e estimular o esporte amador no Município de

São Paulo, vinculado a diversas modalidades esportivas, consagradas ou não, relevantes para o

desenvolvimento esportivo e social, bem como a formação para a cidadania esportiva no Município", bem

como “cria a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAE, compostapor dez membros, sendo

cinco representantes do Poder Executivo Municipal e cinco representantes de entidades do setor esportivo

da sociedade civil, cuja finalidade será a de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas

aprovadas".
De acordo com a justificativa encaminhada pelos autores, o projeto visa contribuir a fim de estimular a

prática esportiva amadora de grupos de jovens residentes nas periferias da cidade - localidades que muitas

vezes não possuem sequer um equipamento público e programa direcionado a prática esportiva. É

informado que a proposta é originária da Conferência Municipal de Juventude, de forma que o Conselho

Municipal de Juventude da Cidade de São Paulo, por meio de 26 reuniões presenciais em todas as regiões

do município de São Paulo, deu início ao processo colaborativo de elaboração da proposta presente,

destacando a analogia desta proposta ao “ProgramaVAl”, da SecretariaMunicipal de Cultura.

77 — nELCOM
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SAO PAULO
PL 520/2012

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela LEGALIDADE do

projeto, na forma de SUBSTITUTIVO,a fim de adequar o texto à melhor técnica de elaboração legislativa.

bem como informou também sobre a necessidade de se realizar 2 (duas) audiências públicas durante a

tramitação do projeto, uma vez que o presente projeto trata de assunto referente a crianças e adolescentes.

em respeito ao artigo 41 , inciso XI da Lei Orgânicado Municípiode São Paulo.

Considerando o mérito que compete à Comissão de Administração Pública, a iniciativa reveste-se de

interesse público. Sendo assim, somos favoráveis à sua aprovação, nos termos do SUBSTITUTIVO

apresentado pela Comissão de Constituição,Justiça e LegislaçãoParticipativa.

Sala da Comissão de AdministraçãoPública em 2]71/1! //;" 1 J ;º)

“& GLsâro
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SAO PAULO A

PROCURADORIA ,

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 520/12

Trata-se de projeto de lei que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas
Esportiva — VAE, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.

A proposta tramitou pelas Comissões de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa e pela Comissão de Administração Pública.

Foi encaminhado a esta Procuradoria, a pedido do Vereador Toninho Vespoli, membro
da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, que solicita avaliação quanto à perda
de objeto tendo em vista a aprovação da Lei nº 15.994, de 22 de abril de 2014, a qual
já institui um Programa para a Valorização das Iniciativas Esportivas.

Analisados os textos da Lei nº 15.994/14 e do projeto de lei nº 520/12, verifica-se que
embora disciplinem um programa que visa levar apoio financeiro para jovens de baixa
renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e de equipamentos
comunitários, os contornos dados ao programa são diversos em cada um dos textos.

Dessa forma, não incide na hipótese o que dispõe o art. 17, inciso II, letra “"d, do
Regimento Interno, segundo o qual é atribuição do Presidente da Câmara declarar
prejudicada a proposição, em face da aprovação de outra com o mesmo objetivo, já
que embora ambas as propostas disciplinem um Programa de Valorização de
iniciativas Esportivas, não o fazem de forma idêntica.

A solução para a questão é dada pela Lei de Introdução ao Código Civil, que em seu
art. 2º, parágrafo 1º, dispõe que a lei posterior revoga a anterior quando
expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou guando regule
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.

Dessa forma, a aprovação do PL 520/12 terá por consequência a revogação da Lei nº
15.994, de 22 de abril de 2014, por regular inteiramente a matéria por ela tratada.

São Paulo, 26 de maio de 2014.

Marcála Fal Giacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www,camara.sp.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
,(
ª“ ”

PROCURADORIA

PL 00520/12

Ante à solicitação do Nobre Vereador Toninho Vespoli, membro da Comissão de
Educação, Cultura e Esportes, e com fundamento na manifestação de flsÍªi, determino
o retorno do presente processo à sua tramitação.

Encaminhe-se o projeto à Comissão competente.

São Paulo, Jr“ de maio de 2014.

X

kx'Jl Xi __JOSÉ AMEm?Presidente »

** _l

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes para prosseguimento.

São Paulo,Jg de maio de 2014.

JLMar ella F bo Giacaglia
Procurado Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0520/12 - pesquisa
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Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

PRESIDENTE: REIS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 15/10/2014
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. Notas taquigráficas sem revisão
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pessoa para fazer isso, e dar conta de uma escola inteira, com quase 3 mil alunos.
Há essa preocupação também.
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Arnaldo. Mais algum orador inscrito?
Não havendo orador inscrito, declaro encerrada a audiência pública ao Projeto de Lei
799/2013, de autoria do Vereador Calvo, do PMDB.
Declaro aberta a audiência pública ao PL 810/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, do
PSDB, que dispõe sobre a oferta de aulas de balé nas escolas municipais de ensino
fundamental e dá outras providências. Estão abertas as inscrições.
O SR. ARNALDO — Essa atividade é bastante louvável também, mas as escolas teriam de se
adequar, e muito, para isso. Se há até dificuldade de se arrumar espaços para trabalhar de vez
a escola em tempo integral... Nós não vencemos ainda essa etapa. Uma sala de balé, um
espaço... Talvez, inicialmente, fosse mais adequado nas dependências dos CEUs. Mas na
escola, como a temos hoje, carecemos até de espaço para isso.
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Arnaldo. Mais algum orador inscrito? Não há
oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 810/2013, do Vereador
Eduardo Tuma, PSDB.
Declaro aberta a audiência pública ao PL 813/2013, de autoria do Vereador Conte Lopes, PTB,

que institui o programa interdisciplinar e de participação comunitária para prevenção da
violência e bullying nas escolas da rede pública municipal e dá outras providências.
Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública
ao PL 813/2013, de autoria do Vereador Conte Lopes, PTB.
Declaro aberta a audiência pública ao PL 886/2013, de autoria dos Vereadores Coronel
Telhada, PSDB; Floriano Pesaro, PSDB; Paulo Fiorilo, PT; José Américo, PT; Natalini, PV;
José Police Neto, PSD; Marco Aurélio Cunha, PSD; Ricardo Young, PPS; Ari Friedenbach,
PROS, que cria o programa de intercâmbio educacional no âmbito da Secretaria Municipal de
Educação e dá outras providências.
Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública
ao PL 886/2013.
Declaro aberta a audiência pública ao PL 67/2014, de autoria do Vereador Laércio Benko,
PHS, que institui medidas para melhoria do ensino municipal com a programação do
conhecimento sobre a Constituição brasileira e dá outras providências.
Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública
ao PL 067/2014, de autoria do Vereador Laércio Benko, PHS.
Declaro aberta a audiência pública ao PL 513/2012, de autoria do Vereador Senival Moura, PT,
que dispõe sobre a política de proteção sexual e reprodutiva e prevenção de agravos no
espaço escolar no âmbito municipal de São Paulo e dá outras providências.
Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública
ao PL 513/2012, de autoria do Vereador Senival Moura, PT.
Declaro aberta a audiência pública ao PL 520/12, de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro,
PSDB; Agnaldo Timóteo, PR; Sandra Tadeu, Democratas; Carlos Apolinario, PMDB; Ítalo
Cardoso, PT; Alfredinho, PT; Senival Moura, PT; Celso Jatene, PTB, Eliseu Gabriel, PSB, Attila
Russomanno, PP; Marta Costa, PSB; Claudio Fonseca, PPS; Netinho de Paula, PC do B, que
institui o programa para valorização de iniciativas esportivas, VAI, no âmbito da Secretaria
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e dá outras providências.
Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública
ao PL 520/2012.
Declaro aberta a audiência pública ao PL 336/2013, de autoria do Vereador Laércio Benko,
PHS, que torna obrigatória a disponibilização de armários individuais a alunos da rede
municipal do ensino do municipio de São Paulo e dá outras providências.
Estão abertas as inscrições. Tem a palavra o Professor Arnaldo, da Aprofen.
O SR. ARNALDO — O projeto é interessante. Nós vemos em filmes tudo dando certinho, mas
aqui, mais uma vez, temos o problema de espaço e da preparação até de nossos alunos para
armário individual. O problema é principalmente de espaço e de educação. Um trabalho longo
de educação, que deveria ser feito aí. O que vemos hoje é aluno colocando fogo em armário.
Lógico que a comunidade tem de desenvolver um trabalho de educação. Mas não está fácil.
Alunos colocam fogo em armário, mexem, detonam armários.
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Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

PRESIDENTE: REIS
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LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
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OBSERVAÇÓES:

0 Notas taquigráficas sem revisão

. Manifestação fora do microfone
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Educação, Cultura
e Esportes, declaro abertos os trabalhos da 6ª audiência pública que a Comissão de Educação
realiza em 2014. Esta audiência foi publicada no portal da Câmara Municipal de São Paulo, no
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no jornal Diário de São Paulo no dia 17 de novembro, e
no jornal Folha de São Paulo no dia 18 de novembro. Informo que esta audiência está sendo
transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo no endereço www.camarasggovbr,
no link Auditórios On-Line.
Passemos aos itens da pauta da audiência pública. Vamos ler a ementa e as pessoas poderão
se inscrever para falar sobre o projeto por três minutos. O prazo de inscrição é o prazo da
leitura da ementa. Levanta a mão e o João, assessor técnico da Comissão de Educação, vai
anotar o nome.
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Mas eu tenho que ler, tenho que falar. Isso não quer dizer que as
pessoas vão se inscrever, mas é para avisar sobre o regulamento. As pessoas inscritas falarão
por três minutos.
Declaro aberta a audiência pública sobre o item 1 da pauta, PL 503/2012, de autoria do
Vereador Senival Moura, do PT, dispõe sobre a política de proteção da saúde sexual,
reprodutiva e prevenção de agravos no espaço escolar no âmbito do Município de São Paulo e
dá outras providências. Trata-se da segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições.
(Pausa)
O SR. NELSON — Boa tarde, Vereador, e presentes. Nelson, da liderança do PT. O Vereadc-
Senival Moura apresenta proposta de uma política de proteção à saúde sexual e reprodutiva e
prevenção de agravos no espaço escolar considerando o grande número de pessoas que
estão sendo infectadas pelo vírus da AIDS, sendo que muitas delas estão na adolescência,
algumas até no final da infância. Não obstante, ele considera que o número de gravidez
aumentou, é um número muito grande; ele se baseia na Organização Mundial da Saúde. Então
ele entende que uma política de prevenção de saúde sexual sendo levada para os bancos
escolares é o ambiente onde o aprendizado se faz mais satisfatório para a prevenção das
doenças e a prevenção de qualquer tipo de gravidez indesejada.
São essas as considerações. Obrigado.
A SRA. RITA — Meu nome é Rita, sou do movimento Voto Consciente. Acho que esse PL vem
a calhar porque a gente inclusive é o país do turismo sexual, teve a copa, que muita gente se
manifestou, então acho que é bem importanteesse projeto, na minha opinião.
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há mais oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência
pública sobre o PL 503/2012, de autoria do Vereador Senival Moura, do PT.
Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 520/2012, de autoria dos Vereadores Floriano
Pesaro, Agnaldo Timóteo, Sandra Tadeu, Carlos Apolinario, Ítalo Cardoso, Alfredinho, Senival
Moura, Celso Jatene, Eliseu Gabriel, Átila Russomano, Marta Costa, Claudio Fonseca
Netinho de Paula, institui o Programa para Valorizaçãode Iniciativas Esportiva - VAI no âmbitc
da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e dá outras providências.
Só informando que já existe um projeto que foi aprovado nesta Casa e que já virou lei, que
também trata do VAI, então é quase que uma réplica do projeto. Fui alertado pelo Vereador e
atual Secretário de Esportes sobre isso, mas caberia então ao Vereador Floriano Pesaro, que é
o autor, fazer a retirada desse projeto.
Estão abertas as inscrições. (Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência
pública sobre o PL 520/2012, de autoria do Vereador Floriano Pesaro e outros.
Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 336/2013, de autoria do Vereador Laércio
Benko, PHS, torna obrigatória a disponibilização de armários individuais aos alunos da rede
municipal de ensino do Município de São Paulo. Estão abertas as inscrições. (Pausa) Não há
oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 336/2013, de autoria do
Vereador Laércio Benko, PHS.
Declaro aberta a audiência pública sobre o PL 679/2013, de autoria do Vereador Eduardo
Tuma, PSDB, e Vereador Goulart, PSD, proíbe a fabricação, a venda, a comercialização e a
distribuição de qualquer tipo de armas de brinquedo no âmbito do Município de São Paulo e dá
outras providências. Estão abertas as inscrições. (Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro
encerrada a audiência pública sobre o PL 679/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma e
do Vereador Goulart.
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PAF-: AULO ,

PARECER Nº 675/2035 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTESSOBRE O PROJETO DE LEI Nº 520/2012.

O presente projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Agnaldo Timóteo, Alfredinho, Attila
Russomanno, Carlos Apolinário, Celso Jatene, Claudio Fonseca, Eliseu Gabriel, Floriano Pesaro,
Ítalo Cardoso, Marta Costa, Netinho de Paula, Sandra Tadeu e Senival Moura, institui o Programa
para a Valorização de Iniciativas Esportivas - VAE - no âmbito da Secretaria Municipal de Esporte,
Lazer e Recreação e dá outras providências.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade por
meio de substitutivo que visa adequar o texto aos ditames da melhor técnica de elaboração
legislativa.
A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável ao substitutivo da CCJLP.
O Programa objeto dessa propositura visa apoiar financeiramente, por meio de subsídio
atividades esportivas de caráter amador, principalmente de jovens de baixa renda e de regiões do
Município desprovidas de recursos e equipamentos esportivos. Conforme se constata no artigo 2º
do projeto em tela, os objetivos postos são: o estímulo à prática esportiva amadora, a promoção
da cidadania, o fomento das dinâmicas esportivas locais e formação de novos atletas, além de
fomentar a convivência comunitária por meio da prática esportiva.

Segundo a justificativa dos autores, o processo colaborativo de elaboração da proposta em pauta
surgiu na Conferência Municipal de Juventude, por meio do Conselho Municipal de Juventude da
Cidade de São Paulo, que realizou 26 reuniões presenciais com a participação de 430 pessoas e
que resultou em contribuições, principalmente para a juventude moradora dos extremos da
cidade, para o exercício da cidadania por meio das prátic esportivas.
Quanto ao mérito que cabe a essa Comissão avaliar, e tende-se que a propositura é meritória e
deve prosperar, eis que é dever do Município apoiar e in entlvar esporte, a recreação, o lazer, a
expressão corporal, como formas de educação e prom ção soci I e como prática sócio—cultural,
conforme disposto pela Lei Orgânica do Municipio de o Paulo sendo, portanto, favorável o
nosso parecer nos termos do substitutivo da CCJLP.,

Qotõ iSala da Comis ão de Educação, Cultura e Esportes, em

P sidente
CLAUDI QUITO FORMIGA

K

(. t * “VW/x...

ELISEU GABRIEL SA RJZPA
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PL 520/2012

CAMARAMUNICIPALDE _
4/

SAO PAULO »

PAR ÍW n/y : "

1113/2015 “
'

PARECER Nº DA COMISSAO DE FIN / ÇAS E

ORÇAMENTO SOBREO PROJETO DE LEI Nº 520/2012

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Agnaldo

Timóteo, Alfredinho, Attila Russomanno, Carlos Apolinário, Celso Jatene, Claudio

Fonseca, Eliseu Gabriel, Floriano Pesaro, Ítalo Cardoso, Marta Costa, Netinho de

Paula, Sandra Tadeu e Senival Moura, visa instituir o Programa para a Valorização de

Iniciativas Esportivas — VAE — no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e

Recreação, com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsídio,

atividades esportivas de caráter amador, principalmente de jovens de baixa renda e

de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos esportivos.

Segundo a propositura, poderão ser destinados ao Programa VAE

recursos provenientes de convênios, contratos e acordos no âmbito esportivo

celebrado entre instituições, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e a

Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. O art. 11 diz que o valor

destinado a cada proposta será de até R$ 30.000 (trinta mil reais) corrigidos pelo

lPCA ou índice que o vier a substituir.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

exarou parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo a fim de “adequar o

presente projeto de lei a melhor técnica de elaboração legislativa".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.
Favorável, portanto, é o parecer. No entanto, sugerimos o seguinte

substitutivo a fim de corrigir a numeração do art. 19 no substitutivo da Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa:

SUBSTITUTIVO Nº AO PROJETO DE LEI Nº 52012012

ÉÃPR Institui o Programa para a Valorização
, V

x
de iniciativas Esportivas — VAE — no
âmbito da Secretaria Municipal de

1 Esportes, Lazer e Recreação do
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PL 520/2012

CÃPAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

Município de São Paulo, e dá
providências.

Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Esportivas - VAE -

no âmbito da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Recreação, com a finalidade

de apoiar financeiramente, por meio de subsídio, atividades esportivas de caráter

amador, principalmente de jovens de baixa renda e de regiões do Município

desprovidas de recursos e equipamentos esportivos.
Art. 2º O Programa VAE tem por objetivos:
l - estimular a prática esportiva amadora na cidade de São Paulo, principalmente nas

periferias e junto à juventude;
II - promover a cidadania;
lll - contribuir com dinâmicas esportivas locais e formação de novos atletas;

|V - fomentar a convivência comunitária através da pratica esportiva.

Art. 3º Poderão ser destinados ao Programa VAE recursos provenientes de

convênios, contratos e acordos no âmbito esportivo celebrado entre instituições,

públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e a Secretaria Municipal de Esportes,

Lazer e Recreação.
Art. 4º Os recursos destinados ao Programa VAE deverão ser aplicados em

atividades que visem fomentar e estimular o esporte amador no Município de São

Paulo, vinculado a diversas modalidades esportivas, consagradas ou não, relevantes

para o desenvolvimento esportivo e social, bem como a formação para a cidadania

esportiva no Município.

ê1º É vedada a aplicação de recursos do Programa VAE em projetos originários dos

poderes públicos municipal, estadual ou federal.

52º É permitido o uso dos recursos para pequenas reformas ou construções desde

que não ultrapassem 30% dos recursos totais do projeto e sejam aprovadas pela

Comissão de Avaliação.
Art. 5º Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAE, com a

finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr Pág 2 de 5
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PL 520/2012

CAPAARA MUNICIPALDE , (
SAO PAULO

(

ê1º A comissão será composta por dez membros, sendo cinco representantes do

Executivo e cinco representantes de entidades setor esportivo da sociedade civil,

desde que possuam comprovação de atuação de dois na área.

52º Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretario

Municipal de Esporte, Lazer e Recreação e os representantes da sociedade civil pelo

Conselho Municipal de Esportes.
êBº Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de um ano, podendo ser

reconduzidos uma vez por igual período.

ê4º A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo,

designado pelo Secretario Municipal de Esporte, Lazer e Recreação.

55º O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos
de empate.
êõº Enquanto o Conselho Municipal de Esportes não estiver em funcionamento, os

representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de

Esporte, Lazer e Recreação, prioritariamente, entre as entidades cadastradas no

Conselho.
Art. 6º Poderá concorrer a recursos do Programa VAE toda pessoa física ou jurídica

sem fins lucrativos, com domicilio ou sede, comprovados no Municipio de São Paulo,

há no mínimo dois anos, que apresentar propostas esportivas de caráter amador de

acordo com os requisitos previstos nesta lei.

Art. 7º Será reservada uma cota de até 30% dos contemplados para a categoria

pessoa jurídica.
Art. 8º A Comissão de Avaliação deve reservar cota para esporte adaptado, bem

como considerar critérios de etnia, gênero e cor.
Art. 9º A modalidade esportiva futebol não pode ultrapassar 50% dos contemplados.
Paragrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAE funcionários

públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro

grau e cônjuges.
Art. 10. A inscrição para o Programa VAE deverá ser feita de forma simplificada, em
locais de fácil acesso e em todas as regiões do Município.
Art. 11. O valor destinado a cada proposta será de até R$ 30.000 (trinta mil reais)

corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação,
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SAO PAULO

consecutiva ou não, por ate três vezes, de acordo com avaliação realizadaâpela

Comissão de Avaliação.

êlº O valor será repassado em até três parcelas, a critério da Comissão de Avaliação

e de acordo com o cronograma de atividades.

êZº Além da correção pelo lPCA, ou índice que venha substitui-lo, a dotação

orçamentaria do Programa VAE, após o primeiro ano, deve contemplar, no minimo, a

mesma quantidade de projetos do ano anterior, mantendo o valor médio de subsídios

por programa.
Art. 12. Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar

no minimo 10% de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma de

ingressos, doação para escolas, ONGs, equipamentos públicos esportivos entre

outros.
Art. 13. A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito

das propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos,

criatividade, importância para a região ou bairro e para a cidade.

êlº A seleção de propostas realizar-se-á anualmente.

52º Serão consideradas preferenciais as propostas esportivas de caráter amador e
coletivo que estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento

e consolidação.
53º Também terão preferência projetos que desenvolvam parcerias com escolas ou

equipamentos esportivos públicos.
Art. 14. Os programas beneficiados pelo Programa VAE deverão prestar contas

durante sua execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e
Recreação, na forma que ela regulamentar.
Art. 15. A avaliação do Programa VAE comparará os resultados previstos e
efetivamente alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa

na comunidade ou localidade.

Parágrafo único. É necessária a aprovação da prestação de contas para que o

beneficiário do programa possa candidatar-se novamente.
Art. 16. Ao final de cada ano a Secretaria de Esportes, Lazer e Cultura realizará uma
avaliação coletiva do Programa VAE com a presença dos beneficiários.
Art. 17. O Executivo devera regulamentar esta lei no prazo de 60 dias.
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Art. 18. O Programa VAE instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentári

própria, suplementada se necessário.
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Ç; / x( “"/7 (

Ver. Abou Anni Ver. Milton Leite

er; Ota Ver. içar Nunes

RELCOM
1152/2015
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quwu.a.-». n.. ,-

iªm.“ Folhanº ºie doíª(Ofawã/ “ªm......“Q1 nic)062334372“?
Rsn BarretoCÃIªARA MUNICIPALDE

SAO PAULO "ªªª
msm,—,.,Gabinete Vereador Caio Miranda Carneiro

— 172%21'1' -.

REQUERIMENTO RDS

81/2017
Sr. Presidente

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, “9" da Resolução nº 2, de 26 de abril de
1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do
Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento.

/]y/'//4/2//'1.alo Ira daCarneiro
Vereador do PSB

Sala das Sessões,

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL
198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002 “PL

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003,
PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, [PL
405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007,;5PL
296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PR 14/2007, PL 237/2008, PL 434/2008, PL

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL

545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL

475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL
334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL

” 654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016, PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016, PL

, 187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PLj 361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL
"'

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016
Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/2009, PLO 2/2012
Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2003, PR 11/2012, PR 18/2015,
PR 5/2016, PR 7/2016.
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'

CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO // R1 r;
Papel para informação. rubricado comoyhfa nº ..............................

do processo nº ........
ª

.....- )........Í..*....x.».-'

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13—81/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

.) / é a / MH"

Á
UBIRAJARA D

'

| ,RESTES FILHO
Supervisorda Equipe de Arquivo Geral

SGPS—3
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"“
516238) Dae/£,

CMAARA MUNICIPAL DE

DEFERIDO SAOPAULO
7.8 1 2013

REQUERIMENTO 13-Ros
WIQENTE 13.00126/2013

REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja admitida a minha coautoria aos PL's

elencados, de autoria do então Vereador Cláudio Fonseca, que neste momento concorda

com a coautoria dos projetos em comento:

Projetos de Lei — 45/2001; Projeto de Lei — 175/2001; Projeto de Lei — 259/2001

Projeto de Lei — 261/2001; Projeto de Lei — 262/2001; Projeto de Lei — 348/2001

Projeto de Lei -— 357/2001; Projeto de Lei — 358/2001; Projeto de Lei — 359/2001

Projeto de lei — 360/2001; Projeto de Lei — 409/2001; Projeto de Lei — 454/2001

Projeto de Lei —- 458/2001; Projeto de Lei — 566/2001; Projeto de Lei -— 613/2001

Projeto de Lei — 688/2001; Projeto de Resolução— 39/2001; Projeto de Lei — 87/2002

Projeto de Lei — 88/2002; Projeto de Lei — 147/2002; Projeto de Lei — 239/2002

Projeto de Lei — 268/2002; Projeto de Lei -— 299/2002; Projeto de Lei - 343/2002

Projeto de Lei 419/2002; Projeto de Lei —— 442/2002; Projeto de Lei — 444/2002;

Projeto de Lei — 445/2002; Projeto de Lei — 447/2002; Projeto de Lei — 464/2002;
Projeto de Lei — 466/2002; Projeto de Lei — 503/2002;Projeto de Lei504/2002;Projeto
de Lei — 505/2002; Projeto de Lei — 8/2003; Projeto de Lei — 63/2003gProjeto de Lei —

65/2003; Projeto de Lei — 89/2003; Projeto de Lei — 106/2003; Projeto de Lei —

489/2003;Projeto de Lei — 491/2003; Projeto de Lei — 559/2003; Projeto de Lei —

177/2004; Projeto de Lei — 178/2004;Projeto de Lei — 213/2004; Projeto de

Resolução — 6/2004;Projeto de Lei — 17/2009;Projeto de Lei — 45/2009;Projeto de Lei

— 90/2009Projeto de Lei — 110/2009;Projeto de Lei — 217/2009;P '

C ,
233/2009;Projeto de Lei - 378/2009; Projeto de Lei - 498/2009; P ojeto de Lei —

526/2009; Projeto de Lei — 534/2009;Projeto de Lei — 600/2009; P jeto datª?—ZW;
607/2009; Projeto de Lei — 679/2009;Projeto de Lei —— 690/2009; P jeto de Lei —

739/2009; Projeto de Lei — 741/2009; Projeto de Lei de Emenda à
'

&RmrgsatoeLEGISLATNO

)ÍSGP- 22

4/2009;Projeto de Lei de Emenda à Lei Orgânica — 10/2009; Projeto de Lei de
Emenda à Lei Orgânica — 11/2009; Projeto de Resolução — 19/2009;Projeto de Lei -—

75/2010; Projeto de Lei —- 84/2010; Projeto de Lei — 225/2010; Projeto de Lei —

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei; 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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curª/um muncnm DE

SAO PAULO
226/2010; Projeto de Lei — 271/2010; Projeto de Lei -— 272/2010; Projeto de Lei

295/2010; Projeto de Lei — 305/2010Projeto de Lei — 354/2010; Projeto de Lei

355/2010; Projeto de Lei -— 390/2010Projeto de Lei — 391/2010; Projeto de Lei

393/2010; Projeto de Lei — 422/2010; Projeto de Lei — 438/2010; Projeto de Lei

441/2010; Projeto de Lei — 462/2010; Projeto de Lei — 470/2010; Projeto de Lei

481/2010; Projeto de Decreto Legislativo —- 42/2011; Projeto de Lei — 42/2011

Projeto de Lei — 59%!2011; Projeto de Lei — 65/2011; Projeto de Lei — 99/2011;

Projeto de Lei — 100/2011; Projeto de Lei — 133/2011; Projeto de Lei - 294/2011;

1

Projeto de Lei —— 317/2011; Projeto de Lei — 521/2011; Projeto de Lei — 580/2011 —

Projeto de Resolução — 21/2011; Projeto de Lei — 76/2012; Projeto de Lei ——

121/2012; Projeto de Lei — 520/2012; Projeto de Lei — 521/2012; Projeto de

Resolução— 11/2012

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Faina nJÚ/II/QQM dc» processr
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ;J:,» » de g»;O SEssAo.107-SE

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP4*

“ª _ _

DATA: 20/03/2018

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
"

Mat FL14DE12by
- “PL 520/2012, dos Vereadores ALFREDINHO

(PTÇÇ/ÃMDIO
FONSECA (PPS),

CELSO JATENE (PR) E OUTROS SRS. VEREADORES. Institui o Programa para a

Valorização de Iniciativas Esportivas — VAE — no âmbito da Secretaria Municipal de Esporte,

Lazer e Recreação e da outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HA SUBSTITUTIVOS DAS

COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.”

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite -DEM) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Finanças e

Orçamento ao PL 520/12. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem—se agora.

(Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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